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RESUMO 

 

 

A Atividade Física (AF) tem sido referida por alguns estudos como fator protetor às 

diversas Doenças e Agravos não Transmissíveis (DANT) – obesidade, hipertensão, 

hiperglicemia, diabetes e doenças cardiovasculares. Além disso, a AF é de importância 

fulcral quando se trata do desenvolvimento integral do indivíduo, em especial, das 

crianças e dos adolescentes. Todavia, não são todas as crianças e adolescentes que 

usufruem do direito ao movimento, pois muitos deles não possuem espaço, estímulo ou 

ambiente adequado para se movimentar. Percebe-se um aumento do sedentarismo em 

todas as faixas etárias, acompanhado de aumento no número de crianças e jovens obesos 

ou com sobrepeso. Sendo assim, o estudo tem como objetivo descrever nível de atividade 

física, estado nutricional, consumo alimentar e tempo de tela de crianças e adolescentes 

quilombolas. Foi realizado um estudo descritivo de abordagem quantitativa. O presente 

trabalho é parte do projeto guarda-chuva: “Avaliação e acompanhamento dos fatores de 

risco para desenvolvimento de hipertensão arterial em crianças e adolescentes 

quilombolas”, iniciado em 2015. Participaram da pesquisa 82 crianças e adolescentes de 

6 a 17 anos de idade pertencentes à comunidade quilombola Barra do Aroeira. Para avaliar 

o estado nutricional foram utilizados estadiômetro e balança digital, de modo a aferir a 

estatura e o peso corporal, respectivamente, para cálculo do Índice de Massa Corporal 

(IMC). Foi utilizada a Bioimpedância Elétrica- BIA para estimar a gordura e a massa 

isenta de gordura. O Nível de Atividade Física (NAF) foi avaliado por meio do 

Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) versão longa. Para as crianças, foi 

utilizado o Questionário de Avaliação do Nível de Atividade Física e Comportamento 

Sedentário de escolares de 10 a 13 anos de idade. Quanto ao consumo alimentar, foi 

utilizado o questionário “marcador de consumo alimentar”. Como atividade de extensão 

foi proposto um Caderno Educativo de ensino em saúde, que será entregue para a 

comunidade, visando à compreensão das crianças, dos adolescentes e de seus pais quanto 

aos benefícios da prática da AF e da alimentação saudável. Os resultados do estudo 

mostram que 71,95% dos participantes foram classificados como eutróficos. Foi 

constatado que boa parte (40%) dos entrevistados não tomam café da manhã e que a 

maioria (71,43) se alimenta em frente à TV. O alimento mais consumido por crianças e 

adolescentes quilombolas são biscoitos, doces/guloseimas. Quanto ao tempo de tela, 

62,06% foram classificados como “aceitável”. Por fim, quanto ao nível de atividade física 

houve divergência entre os dados de crianças (de 10 a 13) e adolescentes (acima de 13), 

sendo classificados como insuficientemente ativos 74,19% das crianças e 50,01% dos 

adolescentes. O trabalho de cunho descritivo apresentou dados importantes para a 

literatura, especialmente, quanto ao IMC, que se apresentou adequado em grande parte 

dos sujeitos, além disso, o nível de atividade física converge com outros estudos, 

mostrando uma tendência ao aumento do sedentarismo na população mais jovem. Espera-

se que o Caderno Educativo proposto pelos pesquisadores possa servir aos interesses dos 

quilombolas e que se faça cumprir nessa população, de modo a minorar os problemas que 

a falta de movimento, a má alimentação e os índices elevados de gordura podem causar. 

 

Palavras-chave: Atividade física. Sedentarismo. Tempo de tela. Obesidade. Desnutrição. 

Quilombolas. 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

Physical Activity (PA) has been referred to by some studies as a protective factor against 

several Non-Communicable Diseases and injuries (NCDs) – obesity, hypertension, 

hyperglycemia, diabetes and cardiovascular diseases. In addition, PA is of key importance 

when it comes to the integral development of the individual, especially children and 

adolescents. However, not all children and adolescents enjoy the right to movement, as 

many of them do not have adequate space, stimulation or environment to move. There is 

an increase in sedentary lifestyle in all age groups, accompanied by an increase in the 

number of obese or overweight children and young people. Therefore, the study aims to 

describe the level of physical activity, nutritional status, food consumption and screen 

time of Quilombola children and adolescents. A descriptive study with a quantitative 

approach was carried out. The present work is part of the umbrella project: “Evaluation 

and monitoring of risk factors for the development of arterial hypertension in Quilombola 

children and adolescents”, started in 2015. The participants were children and adolescents 

aged 6 to 17 years old belonging to the community. To assess nutritional status, a 

stadiometer and digital scale were used to measure height and body weight, respectively, 

to calculate the Body Mass Index (BMI). Bioelectrical impedance (BIA) was used to 

estimate fat and fat-free mass. The Physical Activity Level (PAL) was assessed using the 

International Physical Activity Questionnaire (IPAQ) long version. For the children, the 

Questionnaire for the Evaluation of the Level of Physical Activity and Sedentary 

Behavior of students aged 10 to 13 years was used. As for food consumption, the “food 

consumption marker” questionnaire was used. As an extension activity, an Educational 

Booklet on health education was proposed, which will be delivered to the community, 

aiming at the understanding of children, adolescents and their parents regarding the 

benefits of practicing PA and healthy eating. The study results show that 65.85% of the 

participants were classified as eutrophic. It was found that a good part (40%) of the 

interviewees do not eat breakfast and that the majority (71.43) eat in front of the TV. The 

food most consumed by quilombola children and adolescents are cookies, 

sweets/delicacies. As for screen time, 62.06% were classified as “acceptable”. Finally, 

regarding the level of physical activity, there was divergence between data from children 

(from 10 to 13) and adolescents (over 13), with 74.19% of children and 50.01% of 

adolescents being classified as insufficiently active. The descriptive work presented 

important data for the literature, especially regarding the BMI, which was adequate in 

most subjects, in addition, the level of physical activity converges with other studies, 

showing a tendency towards an increase in sedentary lifestyle in the population younger. 

It is hoped that the Educational Notebook proposed by the researchers can serve the 

interests of the Quilombolas and that it will be enforced in this population, in order to 

alleviate the problems that the lack of movement, poor diet and high levels of fat can 

cause. 

 

Keywords: Physical activity. Sedentary lifestyle. Screen time. Obesity. malnutrition. 

Quilombolas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A Atividade Física (AF) tem sido referida por alguns estudos como fator protetor 

às diversas Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) – obesidade, hipertensão, 

hiperglicemia, diabetes e doenças cardiovasculares (KOHL et al., 2012; SONATI et al. 

2014; BARBOSA et al., 2016; COELHO et al., 2018). Além disso, a AF é de importância 

fulcral quando se trata do desenvolvimento integral do indivíduo, mormente, das crianças 

(COELHO, 2017), já que, por meio do movimento, o pueril interage com seus pares e 

com os adultos, socializa-se e desenvolve suas habilidades físicas e cognitivas 

(FERNANDES; ELALI, 2008).  

 O Fundo das Nações Unidas para a Infância-UNICEF e o Estatuto da Criança e 

do Adolescente-ECA (UNICEF, 1989; BRASIL, 1990) defendem que a criança tem o 

direito ao movimento e à brincadeira, todavia muitas delas não conseguem exercê-lo, 

principalmente aquelas que residem na zona urbana e convivem com a falta de tempo, 

espaço e oportunidades para se movimentar (COELHO, 2017). 

 Percebe-se que, entre as DANTs, a obesidade assume papel central com a carga 

total de doenças crônicas, além de ser fator de decorrência para outras enfermidades, isto 

é, quanto mais obeso, maiores as chances de o indivíduo ser acometido por outras doenças 

crônicas. Além disso, a obesidade é responsável pelo aumento de mortes por todas as 

causas (NAHAS, 2017; MACIEL et al. 2015; TAVARES; NUNES; SANTOS, 2010).  

 Destaca-se que o fator “excesso de peso” é preliminar para que se desenvolva a 

obesidade e, considerando que esse fator está atingindo um número elevado de crianças 

(entre 15 e 30%) (COSTA; CINTRA; FISBERG, 2006), é possível inferir que problemas, 

como os citados, poderão se multiplicar se nada for realizado para frear os hábitos de vida 

não saudáveis, como sedentarismo e alimentação inadequada (DE SOUZA et al., 2014; 

PINTO; NUNES; DE MELLO, 2016). 

 Corroborando o assunto, Pagliai et al. (2020) descrevem que existe uma 

associação entre aumento do consumo de alimentos ultraprocessados e a prevalência de 

diversas doenças. Assim, o aumento do consumo desses alimentos associado à inatividade 

física (NAHAS, 2017) poderá aumentar, sobremaneira, as probabilidades de o indivíduo 

sofrer com enfermidades a médio e a longo prazo. 

 De acordo com o guia alimentar para a população brasileira, alimentos 

ultraprocessados são:  



13 
 

 
 

Formulações industriais feitas inteiramente ou majoritariamente de substâncias 

extraídas de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, amido, proteínas), derivadas 

de constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado) ou 

sintetizadas em laboratório com base em matérias orgânicas como petróleo e 

carvão (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e vários tipos de aditivos 

usados para dotar os produtos de propriedades sensoriais atraentes). 
(BRASIL,2014, p. 41) 

 .  

 Outro problema relacionado especificamente à alimentação diz respeito à 

desnutrição: “deficiência de calorias ou de um ou mais nutrientes essenciais” (MORLEY, 

2020). 

 A desnutrição infantil pode causar danos irreversíveis à criança, pois ela ainda 

está em processo de desenvolvimento de suas estruturas cerebrais básicas, podendo 

comprometer o seu Sistema Nervoso Central (SNC), atingindo áreas importantes do 

cérebro, como o córtex cerebelar e o hipocampo (NUNES, 2001). 

 Conforme Monteiro (2003, p.8) 

 

“A desnutrição ou, mais corretamente, as deficiências nutricionais – porque 

são várias as modalidades de desnutrição – são doenças que decorrem do 

aporte alimentar insuficiente em energia e nutrientes ou, ainda, com alguma 

frequência, do inadequado aproveitamento biológico dos alimentos ingeridos 

– geralmente motivado pela presença de doenças, em particular doenças 

infecciosas”.  

 

 Portanto, mesmo o indivíduo com sobrepeso, ou até mesmo, obesidade, pode vir 

a sofrer com desnutrição, já que essa não se trata apenas de insuficiência de calorias 

(BRASIL, 2014). 

  As crianças quilombolas, que vivem, comumente, afastadas da zona urbana, em 

locais de difícil acesso (FREITAS et al., 2018), ainda podem desfrutar de espaços amplos 

para brincar, para movimentar-se, podendo exercer, pois, seu pleno direito ao movimento 

e às brincadeiras.  

 Entretanto, o espaço, apesar de ser condição sine qua non, não é suficiente para 

garantir que essas crianças cumpram o recomendado pela OMS, isto é, a necessidade de 

realizar atividade físicas moderadas (caminhada, passeios com a família, atividades 

recreativas com movimento) ou vigorosas (corridas, jogos esportivos) ao menos 1 

hora/dia de modo a somar ao final da semana um total de pelo menos 300 minutos de 

atividade física (WHO, 2010). 

 Além disso, o processo de urbanização pode estar modificando os hábitos dos 

quilombolas, em que pese haver poucos estudos de acompanhamento do estilo de vida, 
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praticado nessas comunidades, e pouco se saber sobre o impacto da urbanização em 

crianças quilombolas, é importante ressaltar que isso é algo importante a ser pesquisado.   

 Dessa forma, tem-se que questionar quais são os principais fatores que fazem com 

que as crianças tenham hábitos de vida que as coloquem em risco de adoecimento por 

doenças crônicas. 

  Soares, Prodócimo e De Marco (2016) descrevem alguns deles, destacando-se a 

falta de instrução de pais e professores, fazendo com que não ofereçam e nem 

compreendam a importância de atividades físicas no cotidiano das crianças, além disso, 

estudos indicam (GUERRA, 2016; SILVA et al., 2018) que o impacto negativo do 

comportamento sedentário pode ser  maior do que o benefício promovido pela atividade 

física, portanto, não adianta apenas aumentar os níveis de atividade física, mas é 

necessário também diminuir o comportamento sedentário. 

 Quanto à alimentação, a família também pode influenciar os hábitos alimentares 

dos filhos, isso se comprova em estudos que associam o tipo de educação familiar à maior 

ou menor probabilidade de ser acometido por doenças, como exemplo, pais que não 

possuem hábitos alimentares saudáveis tendem a deixar a criança escolher o tipo de 

alimento que irá comer, bem como, a hora e a quantidade, aumentando, por consequência, 

as possibilidades de essa criança vir a ter sobrepeso ou obesidade. Além do mais, deve-

se levar em consideração a influência direta dos próprios pais, na medida em que aqueles 

os quais possuem hábitos alimentares inadequados, influenciarão seus filhos a também os 

terem (FRANCO MAYER; NATALIA DOBRIANSKY WEBER, 2017; NOGUEIRA et 

al., 2012; NUNES, 2011). 

 Quanto aos pais, há as influências que esses podem exercer no incentivo, 

encorajamento e apoio para que seus filhos se movimentem com maior frequência. Eles 

são modelos de comportamento (sedentário ou ativo) e podem reforçar hábitos saudáveis 

ou inadequados à saúde (BEETS; CARDINAL; ALDERMAN, 2010). 

 Por conseguinte, os pais têm um papel essencial no que tange às possibilidades de 

movimento das crianças, pois, segundo as autoras Dessen e Polonia (2007), eles podem 

ser ora propulsores ora inibidores do desenvolvimento de seus filhos.  

 Corroborando o tema supracitado, há uma série de fatores que afetam a maior ou 

menor chance de a criança vir a se movimentar em abundância, sendo uma das principais 

a interferência dos ambientes e das pessoas com as quais convivem 

(BRONFENBRENNER, 1996). 
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 Com o exposto, fica visível a importância da investigação dos ambientes nos quais 

as crianças crescem e se desenvolvem. O estilo de vida, estado nutricional, consumo 

alimentar e nível de atividade física de crianças e adolescentes quilombolas são 

adequados para a promoção da sua saúde. 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

Como se encontram os indicadores de estilo de vida relacionados ao nível de atividade 

física, estado nutricional, consumo alimentar e tempo de tela de crianças e adolescentes 

quilombolas? 

 

1.2   Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Descrever nível de atividade física, estado nutricional, consumo alimentar e tempo de tela 

de crianças e adolescentes quilombolas 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Fase 1 

Verificar o nível de atividade física, o comportamento sedentário e o tempo de tela das 

crianças e adolescentes quilombolas; 

Descrever a prevalência de sobrepeso e de obesidade nas crianças e adolescentes 

quilombolas; 

Avaliar o comportamento alimentar das crianças e adolescentes quilombolas. 

Fase 2 

Propor material educativo para fomentar o ensino em saúde com foco na alimentação e 

na prática de atividade física como forma de prevenção do(a) sobrepeso/obesidade. 
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2   REVISÃO TEÓRICA 

 

2.1 Comunidades quilombolas do Brasil 

 

As comunidades quilombolas, consideradas como toda área ocupada por 

comunidades remanescentes dos antigos quilombos (FUNDAÇÃO CULTURAL 

PALMARES, 2016), passaram e ainda passam por diversos percalços para se afirmarem 

como um povo de identidade própria, que muitas vezes sofrem preconceitos tanto por 

serem negros como por serem quilombolas (GUBERT et al., 2017; SANTOS, 2020). 

Dados de 2018 indicam que apenas 7% das comunidades existentes no Brasil 

foram oficialmente reconhecidas. Esse processo de reconhecimento de terras quilombolas 

é de extrema importância para que eles afirmem o seu direito à posse das terras onde 

residem. Desde 1988, ano no qual as comunidades começaram a ser cadastradas, já foram 

mais de 3,2 mil reconhecimentos (AGÊNCIA BRASIL, 2018).  

Quanto às comunidades existentes no estado do Tocantins, 35 delas já são 

reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares, sendo que tais comunidades estão 

espalhadas por todo o território do estado (FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 

2016). 

A fundação responsável por emitir esse reconhecimento, isto é, emissão de 

certidão às comunidades quilombolas e sua inscrição em cadastro geral, é a Fundação 

Palmares, a qual dispõe de alguns critérios (ata de reunião específica para tratar do tema 

de autodeclaração; breve relato histórico da comunidade, contando como ela foi formada, 

quais são seus principais troncos familiares, suas manifestações culturais tradicionais, 

atividades produtivas, festejos, religiosidade, requerimento de certificação endereçado à 

presidência da Fundação Cultural Palmares e outros) para que a comunidade possa ser 

reconhecida como tal (BRASIL, 2016). 

É importante deixar claro que não se pode falar de população quilombola apenas 

os considerando como negros, malgrado ser nítido que na nossa sociedade há disparidades 

entre negros e brancos (FREITAS et al., 2011; SANTOS, 2020), tais disparidades se 

acentuam quando se referindo aos quilombolas, na medida em que esses tendem a sofrer 

maior vulnerabilidade socioeconômica por sua condição de remanescentes de uma 

população escravizada (SANTANA; EUGENIO, 2019; TOMAZI; GIRLEY, 2019).  

Além disso, diversos outros problemas afligem muitas das comunidades 

quilombolas: falta de saneamento básico (água sem tratamento, problemas com coleta de 
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lixo, esgoto a céu aberto); acesso deficitário à saúde, muitas comunidades sequer possuem 

postos de saúde próximos ou qualquer unidade de saúde e altos índices de insegurança 

alimentar. Por todos esses motivos se faz imprescindível um olhar diferenciado a essa 

população (CORDEIRO, 2013; FERREIRA et al., 2011; GUBERT et al., 2017; MORAIS 

et al., 2014; QUARESMA et al. 2019; SILVA NETO, 2019; TEIXEIRA et al., 2019; 

MACIEL et al. 2022). 

Consoante Diegues e Arruda (2001), as sociedades tradicionais, incluindo as 

comunidades quilombolas, são grupos humanos culturalmente diferenciados, muitos 

vivem mais ou menos isolados tendo uma relação direta com a natureza. 

Dentre algumas características dessas sociedades, pode-se citar:  

 

a) dependência e até simbiose com a natureza, os ciclos naturais e os recursos 

naturais renováveis a partir do qual se constrói um modo de vida; b) 

conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos que se reflete na 

elaboração de estratégias de uso e de manejo dos recursos naturais. Esse 

conhecimento é transferido de geração em geração por via oral; c) noção de 

território ou espaço onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente; 

d) moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda que alguns 

membros individuais possam ter se deslocado para os centros urbanos e 

voltado para a terra de seus antepassados; e) importância das atividades de 

subsistência, ainda que a produção de mercadorias possa estar mais ou menos 

desenvolvida, o que implica uma relação com o mercado; f) reduzida 

acumulação de capital; g) importância dada à unidade familiar, doméstica ou 

comunal e às relações de parentesco ou compadrio para o exercício das 

atividades econômicas, sociais e culturais; h) importância das simbologias, 

mitos e rituais associados à caça, à pesca e atividades extrativistas; i) a 

tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto limitado sobre meio 

ambiente. Há uma reduzida divisão técnica e social do trabalho, sobressaindo 

o artesanal, cujo produtor (e sua família) domina o processo de trabalho até o 

produto final; j) fraco poder político, que, em geral, reside com os grupos de 

poder dos centros urbanos; l) auto-identificação ou identificação pelos outros 

de se pertencer a uma cultura distinta das outras (DIEGUES, 2008, p. 89 e 90). 

 

Freitas (2011), em uma revisão de literatura sobre a saúde dos quilombolas, indica 

diversas características que os enquadram em populações vulneráveis, a começar por 

pertencerem à população negra. Tais indivíduos sofrem preconceito em todos os âmbitos, 

sendo o da saúde um deles. São pessoas que, em geral, possuem menos acesso aos 

serviços de saúde, dificultando tanto a recuperação quanto o diagnóstico de doenças, 

prejudicando sua saúde como um todo. O autor destaca também a negligência do Sistema 

Único de Saúde (SUS) para com essas pessoas; critica as políticas públicas existentes, 

pois não dão conta da diversidade de pessoas, isto é, não abrange os quilombolas com 

suas peculiaridades; menciona a necessidade de se estabelecer políticas mais efetivas, de 
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modo a estabelecer a equidade e, ainda, cita a população quilombola como principal alvo 

dessas ações.  

Destaca-se que os quilombolas foram povos esquecidos, durante muito tempo, 

principalmente quanto à história dos negros. As comunidades quilombolas têm lutado 

constantemente para manter viva a sua cultura, seus costumes e suas memórias. Essa luta 

é constatada mormente na regularização da posse de terras (FIAMENGUE; WHITAKER, 

2014).  

Com a promulgação da Constituição de 1988 e de seu artigo n° 68, o qual 

estabelece que "aos remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando 

suas terras, é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes títulos 

respectivos", as populações quilombolas passaram a ter a possibilidade de reconstruir a 

sua história, de modo a reivindicar não somente a titulação de suas terras, mas também o 

espaço de sua história, na memória social brasileira (BRASIL, 1988). 

Mesmo com a lei, muitas comunidades ainda possuem dificuldades em efetivar 

seus direitos à posse de terras, muitas vezes devido à burocracia, além disso, exige-se, 

por vezes, documentos dos quais os quilombolas não dispõem, dificultando a 

regularização de suas terras (FIAMENGUE; WHITAKER, 2014). 

A saúde dos quilombolas é um tema ainda pouco discutido na literatura, todavia, 

alguns estudos destacam diversos problemas (vulnerabilidade socioeconômica, 

problemas estruturais e de saneamento básico, insegurança alimentar, não acesso a 

serviços de saúde, défices estaturais e nutricionais, sobrepeso, entre outros), que se 

repetem nas mais diversas comunidades de diferentes estados, em especial, na região 

norte e nordeste, pois tais regiões sofrem com um índice maior de pobreza e insegurança 

alimentar na sua população, interferindo também nas comunidades ali situadas 

(CORDEIRO, 2013; GUIMARÃES; SILVA, 2015; GUIMARÃES; SILVA; SOARES, 

2018; NOGUEIRA; PADILHA; FROTA, 2020). 

 A comunidade que será estudada (Barra do Aroeira, localizada à 96 Km de 

Palmas, capital do estado do Tocantins, e à 12 Km da área urbana do Município de Santa 

Teresa-TO) já possui certificação desde o ano de 2006, contudo, ainda não possui o título 

definitivo. O Ministério Público entrou com uma ação em 2019 para tentar garantir, em 

definitivo, o título das posses de terras aos quilombolas, pois isso se apresenta como uma 

importante limitação, já que, sem o título definitivo, eles não conseguem, por exemplo, 
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acesso a financiamentos agrícolas, limitando sua produção e consequentemente sua 

renda1  

Em 2016, ano em que Teixeira e Souza (2016) investigaram a comunidade Barra 

do Aroeira, 86 famílias residiam nela, totalizando cerca de 500 pessoas, ainda, 73 dessas 

famílias eram ligadas à associação comunitária local. A principal fonte de subsistência 

das pessoas da comunidade provém da agricultura, da criação de animais, da venda de 

artesanatos e também dos benefícios recebidos pelos aposentados e pessoas que 

trabalham fora da comunidade.  

Em reportagem 2, publicada no site “de olho nos ruralistas”, no dia 11 de julho de 

2020, foi denunciado o grande desmatamento que está ocorrendo na Barra do Aroeira. 

consoante descrito na reportagem, essa comunidade quilombola foi a mais desmatada em 

2019, com isso, os moradores da região veem nascentes secarem e o cerrado desaparecer, 

causando inúmeros desafios para a população local. Além disso, a crise sanitária, 

provocada pelo vírus SARS-CoV-2, causador da Covid-19, e a crise política têm 

dificultado a ajuda a esses sujeitos que, conforme cita a reportagem, “estão esquecidos 

pelo poder público”. 

Portanto, averiguar como os quilombolas dessa comunidade têm lidado com sua 

saúde é ainda mais urgente, considerando todo esse cenário apresentado. Saúde entendida 

em seu sentido amplo, de acesso a bens e serviços, à alimentação adequada, além da saúde 

física e mental como um todo.  

 

2.2 Atividade física e comportamento sedentário entre crianças e adolescentes   

 

Diversos estudos descrevem sobre os inúmeros benefícios proporcionados pela 

atividade física, independente da faixa etária do sujeito, pois tanto idosos (CAMBOIM et 

al., 2017; FAUSTINO; NEVES, 2020; MACIEL, 2010), adultos (BAVOSO et al., 2018; 

DUMITH et al., 2019), crianças e adolescentes (ALVES; LIMA, 2008; CARVALHO 

SILVA; COSTA JR., 2011; SILVA; SILVA; CALVACANTE NETO, 2017) se 

beneficiam dessas atividades.  

Destaca-se que, entre os idosos, a prática de atividade física não se associa apenas 

aos benefícios para sua saúde física, mas também serve como forma de socialização entre 

 
1 https://gazetadocerrado.com.br/artigo-a-luta-centenaria-da-barra-da-aroeira-para-o-reconhecimento-de-

direito/  
2 https://deolhonosruralistas.com.br/2020/06/11/quilombo-mais-desmatado-em-2019-disputa-territorio-

com-politicos-do-psl-e-do-pr/  

https://gazetadocerrado.com.br/artigo-a-luta-centenaria-da-barra-da-aroeira-para-o-reconhecimento-de-direito/
https://gazetadocerrado.com.br/artigo-a-luta-centenaria-da-barra-da-aroeira-para-o-reconhecimento-de-direito/
https://deolhonosruralistas.com.br/2020/06/11/quilombo-mais-desmatado-em-2019-disputa-territorio-com-politicos-do-psl-e-do-pr/
https://deolhonosruralistas.com.br/2020/06/11/quilombo-mais-desmatado-em-2019-disputa-territorio-com-politicos-do-psl-e-do-pr/
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seus pares, diminuindo, por seu turno, o risco de o idoso ser acometido por depressão, por 

exemplo (FAUSTINO; NEVES, 2020; PEREIRA, 2017). Vale exemplificar que esse 

benefício relacionado à diminuição dos riscos de depressão não é voltado exclusivamente 

aos idosos, mas esses são aqueles que mais se beneficiam, considerando sua condição de 

pessoa em processo natural de isolamento (RIBEIRO et al., 2012; SOUSA; 

VENDRUSCULO, 2010). 

Em relação às crianças e aos adolescentes, há benefício da atividade física para o 

seu crescimento e desenvolvimento, bem como para prevenção de doenças futuras, além 

do mais, criança ativa tende a ser ativa na vida adulta, e o contrário também é observado, 

criança sedentária tende a manter-se assim na fase adulta (DUMITH et al., 2019; 

MARQUES et al 2019). 

Corroborando o assunto, com base em outros autores (COELHO, 2017; 

BARBOSA et al., 2016; MÉLO et al., 2013),  percebe-se que a falta de atividade física 

na infância tem provocado diversos problemas, porquanto percebe-se que crianças 

sedentárias são mais propensas a terem desvios posturais (desnível nos ombros, escoliose, 

hiperlordose, hipercifose e distúrbios osteomusculares em geral), além da fraqueza 

muscular, fazendo com que tenham sérios prejuízos sociais, pois não conseguem 

participar de atividades que exijam esforço e movimento, provocando maior risco de 

lesões musculares, articulares ou ligamentares.  

Além dos prejuízos físicos, existem os observados no domínio cognitivo; estudos 

comprovam que a falta de atividade física nas crianças prejudica a assimilação de 

conteúdo, ela tem maior dificuldade em aprender, sofre com baixa autoestima, sentindo-

se insegura em todos os âmbitos de sua vida (FERNANDES; ELALI, 2008). 

Os riscos de se manter sedentário são inúmeros, causando prejuízos irreversíveis 

ao indivíduo e também aos cofres públicos, pois quanto maior o número de adultos com 

problemas ósseos, musculares e doenças crônicas, como já citados anteriormente, maior 

o ônus para o estado e maior risco de morbimortalidade, além da menor expectativa de 

vida (KNEIPP et al., 2015; SOUZA et al., 2016; CECCHETTO; PENA; PELLANDA, 

2017). 

Outras doenças causadas pelo acúmulo de tempo em atividades sedentárias são o 

diabetes tipo 2, hipertensão arterial, problemas cardiovasculares, doenças coronárias e 

alguns tipos de cânceres (SOUZA et al., 2016; MÉLO et al., 2013; KNEIPP et al., 2015; 

WHO, 2010). 
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O problema de se ter altos índices de doenças crônicas não-transmissíveis é que 

elas são responsáveis pela maior parte das mortes prematuras, mais do que as doenças 

transmissíveis (BANCO MUNDIAL, 2015). 

Em artigo publicado em 2004, foram encontrados resultados interessantes sobre o 

tempo de tela (aparelhos eletrônicos em geral, como videogame, tablet, computador, 

celular, televisão), constatou-se que crianças as quais assistem à televisão, 

excessivamente, tende a ter menores índices de aptidão física em conjunto com maior 

probabilidade de desenvolver doenças como colesterol alto e obesidade (HANCOX; 

MILNE; POULTON, 2004).  

Corroborando o assunto acima, Coelho (2018), em sua tese de doutorado, 

encontrou elevado índice de crianças Tocantinenses que passam mais de 2h por dia em 

frente à televisão, além disso, dentro das escolas de educação infantil, esse aparelho 

também era oferecido quase todos os dias. Como o foco de sua tese era descrever quais 

atividades eram oferecidas com maior frequência pelos pais ou pelos professores, 

encontrou-se uma prevalência de atividades sedentárias em detrimento das atividades 

físicas, mesmo se tratando de um estudo feito com crianças pequenas (de 4 a 5 anos), 

sugerindo, por conseguinte, que os sujeitos estão sendo submetidos a rotinas sedentárias 

desde muito cedo.  

Ainda, no estudo de Quaresma et al. 2019, foram verificados altos índices de 

inatividade física entre crianças e adolescentes quilombolas, entre as crianças, os autores 

obtiveram como resultado a porcentagem de 100% das crianças como sedentárias.  

Em outro estudo transversal, composto por uma amostra de 658 escolares de 7 a 

17 anos, que abordou sobre a obesidade associada ao tempo de tela, foi verificado que 

55,5% deles despendiam 2 horas ou mais por dia em frente à TV, computador ou 

videogame (REUTER et al., 2015). 

Resultados semelhantes aos encontrados no trabalho acima, porém, ainda mais 

preocupantes, foram verificados por Piola et al. (2020), que estudaram uma amostra de 

899 adolescentes da rede pública de São José dos Pinhais, Paraná, dos quais 83,2% foram 

classificados como insuficientemente ativos e 84,8% foram classificados com elevado 

tempo de tela. 

Em contraposição aos trabalhos mencionados, Coelho, Siqueira e Molina (2016), 

em seu estudo de intervenção, cujo objetivo era avaliar a efetividade de um programa de 

educação em saúde sobre o estado nutricional, a prática de atividade física e o tempo de 

tela em escolares na faixa etária de 7 a 10 anos, afirmam a efetividade do programa de 
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intervenção em saúde na redução do lazer sedentário dos escolares da pesquisa, ainda, os 

autores encontraram elevada prática de atividade física pelos escolares antes mesmo de a 

intervenção ter sido realizada. 

Silva, Santos Silva e Cavalcante Neto (2017), em uma revisão sistemática da 

literatura, associaram a saúde mental das crianças aos níveis de atividade física, dentre 

seus achados, enuncia-se que a atividade física pode se tornar uma das estratégias para 

promover a saúde mental das crianças, pois sua prática atua diretamente no 

desenvolvimento geral, tornando-se um fator protetor à saúde mental delas. Além disso, 

é preciso estimular as crianças a aderirem a atividades que lhes deem prazer, como 

aquelas praticadas em seus momentos de lazer, pois assim como o adulto passa por 

situações de estresse e angústias, as crianças igualmente, sendo preciso “descarregar” 

esses problemas, aliviando as tensões e renovando as energias, proporcionando prazer e 

relaxamento. 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) indica quantidades “adequadas” de 

atividades físicas a que os sujeitos devem se submeter. As crianças, por exemplo, devem 

realizar no mínimo 60 minutos de atividade física por dia de intensidade moderada à 

vigorosa, enquanto os adultos e idosos devem acumular ao final de uma semana um total 

de 150 minutos de atividades vigorosas ou 300 minutos de atividades moderadas. 

Ademais, o mesmo documento sugere a prática de exercícios de fortalecimento muscular, 

os quais devem ser intercalados com os aeróbicos (WHO, 2010). 

Outro ponto relevante, descrito no documento da OMS, refere-se ao fato de, 

mesmo que o sujeito não consiga suprir o recomendado pela organização, qualquer 

quantidade é melhor que o sedentarismo (WHO, 2010). Portanto, infere-se que, 

realizando-se intervenções desde a tenra idade, benefícios poderão haver no futuro, tanto 

no que concerne a uma melhor qualidade de vida quanto à economia do país.  

No estudo de Souza et al. (2016), com a participação de 91 crianças, com idade 

média de 9,6 anos, foi possível observar correlações significativas entre maior 

porcentagem de gordura e maior relação cintura/altura quando os participantes 

apresentaram maior tempo dispendido em atividades sedentárias. Além disso, quanto 

maior o tempo dispendido em atividades físicas, menores eram os índices de gordura, 

sugerindo uma relação positiva entre a prática de atividade física e a diminuição da 

gordura corporal. A pesquisa também verificou que as crianças estão utilizando um tempo 

muito maior em atividades passivas do que ativas, dentro da escola, havendo a 

necessidade de intercalar as horas de estudo com horas de movimento corporal em 



23 
 

 
 

qualquer atividade física, seja por meio das atividades das aulas de Educação Física ou 

por meio de exercícios físicos sistematizados. 

Corroborando com a pesquisa anterior, Kneipp et al. (2015) também encontraram 

correlação significativa entre inatividade física e excesso de peso. Trata-se de um estudo 

transversal, com escolares do primeiro ao quinto ano. Os resultados encontrados indicam 

que 44% das crianças sofriam com excesso de peso e 24,7% delas apresentaram excesso 

de gordura abdominal; importa enunciar que esse excesso é um dos principais fatores para 

o surgimento de doenças crônicas.  

Diante disso, sabendo que os agentes envolvidos diretamente com as crianças 

(pais e professores) têm uma influência contundente em relação às escolhas das atividades 

realizadas por elas, é possível inferir que ações para a promoção do reconhecimento da 

importância das atividades físicas para as crianças devem ocorrer, pois, conforme 

Bronfenbrenner (1996, 2011), esses agentes são capazes de modificar a forma com que 

as crianças lidam com o mundo e com os objetos ao seu redor. Por meio do 

reconhecimento dessa influência direta, os pais podem adquirir o hábito de incentivar e 

promover o movimento em seus filhos e fazer com que a escola também promova, já que, 

como visto no estudo de Polonia e Dessen (2005) e Dessen e Polonia (2007), as relações 

entre a escola e a família estão cada vez mais “íntimas”, sendo necessário promover o 

diálogo sobre os mais diversos assuntos. 

Sendo a atividade física um dos fatores que protege as crianças do sobrepeso e da 

obesidade, faz-se imprescindível intervenções, de modo a estimular essas práticas entre 

as crianças, promovendo uma vida mais saudável e com menores riscos de doenças. 

Dentre outras, destacam-se algumas intervenções como a “Komm mit in das 

gesunde Boot -Grundschule” (Junte-se ao barco saudável-Escola Primária) financiada 

pela Fundação Baden-Württemberg na Alemanha, a qual apresentou resultados bastante 

positivos. Os objetivos da intervenção supracitada eram: “aumentar a atividade física, 

diminuir o consumo de bebidas adoçadas com açúcar e diminuir o tempo gasto com 

sedentarismo, promovendo escolhas ativas para um estilo de vida saudável” 

(DREYHAUPT et al., 2012). 

Tais intervenções se apresentam como úteis e abrangentes, pois as crianças são 

facilmente alcançadas, além disso, elas interferem não só na parte física, como também 

na cognitiva (WIRT; WARTHA; STEINACKER, 2017). 
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2.3 Transição nutricional, desnutrição e obesidade infantil  

 

Um fenômeno que vem ocorrendo em todas as partes do Brasil, majoritariamente, 

entre as classes menos favorecidas (BATISTA FILHO et al., 2008), é a transição 

nutricional, isto é, a prevalência de sujeitos com sobrepeso ou obesidade vêm crescendo 

em comparação a desnutrição. Batista Filho e Nissin (2003), em estudo realizado há mais 

de uma década, já destacava esse efeito, apontando que, à medida que a desnutrição 

diminuía, o sobrepeso e a obesidade aumentavam, tornando-se necessárias outras medidas 

de contenção desse avanço, já que agora o problema está direcionado a como promover 

uma alimentação adequada, livrando-se da desnutrição e, concomitantemente, 

diminuindo a incidência de pessoas com sobrepeso ou obesidade. 

A transição nutricional, de acordo com a Lei nº. 11.346 de 2006, é caracterizada 

como um processo multidimensional, que envolve toda a cadeia alimentar, sendo 

determinada por fatores que vão desde a produção agrícola, distribuição e acesso aos 

alimentos à população, acesso econômico ao alimento, até a própria escolha alimentar, 

baseada em componentes culturais (BRASIL, 2006). 

Consoante a lei citada, os fatores que contribuem para a transição nutricional são 

diversos e muitos ainda necessitam ser desvendados, por exemplo, o consumo de 

alimentos ultraprocessados por um número cada vez maior de brasileiros pode estar 

contribuindo para que as pessoas se tornem obesas e perca, consequentemente, saúde, 

culminando na diminuição da expectativa de vida (ASKARI et al., 2020; ELIZABETH 

et al., 2020).  

Estudos têm mostrado um alto índice de crianças quilombolas com sobrepeso e 

obesidade em comparação aos índices de desnutrição (GUIMARÃES; SILVA, 2015; 

TEIXEIRA et al., 2019).  

Esses dados definem exatamente a transição nutricional pela qual essas 

comunidades estão passando. De qualquer maneira, com desnutrição ou obesidade, 

intervenções são necessárias de modo a fomentar uma alimentação mais saudável a essas 

populações. Ademais, escolhas inteligentes precisam ser feitas, no momento de comprar 

os alimentos, pois, por mais que as famílias das populações remanescentes dos 

quilombos, as quais recebem bolsa família, tenham diminuído o índice de desnutrição, as 

escolhas alimentares permanecem sendo prejudiciais à saúde (LEITE et al., 2013; 

CORDEIRO, 2013). 
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É importante deixar explícito que, mesmo com a diminuição da desnutrição nas 

comunidades quilombolas, esse problema ainda persiste e deve ser considerado como 

preocupante, uma vez que criança desnutrida sofrerá com as consequências a médio e a 

longo prazo, como, por exemplo, desenvolvimento deficitário devido a constantes 

restrições alimentares.  

Ainda, segundo Araújo (2017), há uma grande deficiência de micronutrientes nas 

famílias residentes nas comunidades quilombolas. Essa deficiência é comumente 

chamada de “fome oculta” e atinge principalmente aqueles que não possuem poder de 

compra (classes D e E, muito prevalente nessas comunidades) ou que consomem muitos 

alimentos contendo calorias vazias, como os produtos industrializados.  

A questão da deficiência de micronutrientes é uma problemática de difícil 

resolução, já que a criança com essa deficiência pode apresentar-se saudável do ponto de 

vista do pesquisador, pois podem facilmente ter o peso adequado ou até mesmo serem 

obesas, o que não evidencia a ingestão suficiente de micro e macronutrientes.  

Gubert, Benício e Gomes (2010), ao avaliarem a insegurança alimentar de todos 

os municípios brasileiros, encontram como resultado uma grande disparidade quanto à 

insegurança alimentar dentro dos próprios estados. Eles citam o exemplo do estado da 

Paraíba, no qual houve variação de 5,4 a 22,8% entre os munícipios. Com base nisso, 

reflete-se sobre a necessidade de se avaliar a insegurança alimentar das populações 

quilombolas, pois até mesmo entre os municípios de mesmo estado há uma variação 

considerável de insegurança alimentar, imagina nas comunidades cujos indivíduos vivem 

em situações de vulnerabilidades bastante acentuadas (RODRIGUES et al., 2020). 

Já a obesidade atinge, atualmente, cerca de 19,8% da população brasileira e 

representa mais de 20 milhões de pessoas. Além disso, a prevalência de sobrepeso atinge 

cerca de 55,7% dos brasileiros, isso com base na Pesquisa de Vigilância de Fatores de 

Risco e Proteção para Doenças crônicas por Inquérito Telefônico (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2019). 

 Reuter et al. (2015), ao abordar especificamente a obesidade em crianças (5 a 9 

anos), citam que entre elas a prevalência de excesso de peso, na região Norte e Nordeste, 

é de 25% a 30%. 

Esses 55,7% de indivíduos com sobrepeso estão a um passo de se tornarem 

obesos, caso nada seja feito para frear esses índices que só aumentam com o passar dos 

anos (SIMÃO et al., 2020). As causas da obesidade são as mais diversas e englobam 

fatores genéticos, sociais, culturais e econômicos, considerando também o contexto no 
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qual o indivíduo está inserido, com quem se relaciona e, ainda, seu estilo de vida 

(DOMINGOS JÚNIOR et al., 2020; JUNIO DO NASCIMENTO et al., 2020; SANTOS 

et al., 2020). Por esse motivo, não se pode deduzir, com base em apenas uma dessas 

variáveis, os motivos exatos de o indivíduo ser obeso, pois ela é tida como doença 

multifatorial (DE CARVALHO MELO et al., 2020).  

Com base em diversos estudos (DE SOUZA et al., 2014; COELHO; SIQUEIRA; 

MOLINA, 2016; NUNES; DE MELLO, 2016; JUNIO DO NASCIMENTO et al., 2020; 

PANCIERI, 2020; BARBALHO et al.,2020), afirma-se que a obesidade atinge indivíduos 

de diferentes faixas etárias, de todos os estratos sociais e entre os indivíduos de ambos os 

sexos, nas mais variadas idades, inclusive crianças da primeira infância. 

Conforme mencionado anteriormente, a falta de atividade física causa diversas 

doenças, entre elas está a obesidade, que por si só é fator de risco para outras doenças, 

como exemplo:  dislipidemias, hipertensão, fibrinólise e aceleração da progressão da 

aterosclerose, além dessas, cita-se também a síndrome metabólica (conjunto de fatores de 

risco metabólico que se manifestam em um indivíduo e aumentam as chances de 

desenvolver doenças cardíacas, derrames e diabetes) como efeito adverso em pessoas 

obesas (DE CARVALHO MELO et al., 2020; FIGUEIREDO et al., 2019; REUTER et 

al., 2015). 

Considerando apenas as crianças obesas, essas são mais propensas ao 

desenvolvimento de aterosclerose subclínica, intolerância à glicose e pré-diabetes, que 

podem se estender na idade adulta (SIMÃO et al., 2020). 

 Esse problema é grave, pois sabe-se que uma criança obesa tende a permanecer 

nesse estado se estratégias de controle alimentar não forem inseridas em suas vidas 

(SIMÃO et al. 2020). O sedentarismo, que acomete também as crianças (ALVES; LIMA, 

2008; CARVALHO SILVA; COSTA JR., 2011), é outro fator diretamente relacionado à 

maior probabilidade de a criança vir a sofrer com essa doença, já que a obesidade, a grosso 

modo, é causada pelo desequilíbrio energético, ou seja, consome-se mais calorias  

(energia) do que se gasta. Portanto, quanto menor o gasto energético em atividades físicas, 

menor deveria ser a quantidade de energia consumida, para, desse modo, manter um peso 

“adequado”, isto é, possuir um Índice de Massa Corporal (IMC) entre 18,5% e 25% com 

base em parâmetros da OMS (2007). Lembrando que o IMC é um bom preditor de saúde, 

mas não avalia a quantidade de gordura e massa muscular, sendo essa uma limitação 

importante. 
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Os principais motivos encontrados na literatura para o aumento de peso das 

crianças são, mormente, a alimentação inadequada e a falta de atividade física, bem como 

o ambiente no qual a criança está inserida, sendo chamado por alguns autores de 

“ambiente obesogênico” (GALDINO et al., 2020; BONFIM, 2016). 

 

2.3.1 Alimentos ultraprocessados e sua relação com a obesidade  

 

Os Alimentos ultraprocessados (pizza, macarrão instantâneo, sorvete, 

hambúrguer, entre vários outros) têm sido referidos na literatura como um dos fatores que 

implicam obesidade, já que possuem excesso de açúcar e gordura (ASKARI et al., 2020; 

ELIZABETH et al., 2020; SILVA MENEGUELLI et al., 2020). 

 Percebe-se que muitos sujeitos possuem sobrepeso e até mesmo obesidade, 

conquanto sofram de desnutrição. Esse problema parece ser contraditório, mas não o é, 

na medida em que não somente o peso corporal define a pessoa bem alimentada, mas, 

majoritariamente, o tipo de alimento consumido (COSTA et al., 2020). Por isso, métodos 

como o da Bioimpedância Elétrica-BIA, que envolvem a discriminação de gordura, são 

mais eficazes para avaliar uma pessoa obesa. 

Corroborando o assunto, Hall et al. (2019) também descrevem sobre pessoas que, 

a despeito de possuírem excesso de peso ou obesidade, encontram-se em estado de 

desnutrição por causa de excesso de consumo de alimentos ultraprocessados. Esse tipo de 

alimento é comumente rico em calorias vazias, ou seja, calorias que nada ou muito pouco 

agregam no consumo de macronutrientes (carboidratos, proteínas e gorduras) e 

micronutrientes (vitaminas e minerais, em geral). 

Costa et al. (2020) afirmam que os produtos ultraprocessados têm sido presentes 

em quantidade cada vez mais elevadas nas residências dos brasileiros, fazendo com que 

o indivíduo consuma grandes quantidade de gordura e açúcar na dieta e diminuam a 

ingestão de proteínas.  

Com base em Hall (2019), por mais que existam inúmeros tipos de dieta, as quais 

muitas vezes não são confiáveis do ponto de vista de reais benefícios, todas elas 

recomendam algo em comum: evitar alimentos ultraprocessados. Dito isso, é evidente 

que esses alimentos não são bem vistos, sendo variados os motivos: são alimentos ricos 

em sal e açúcar, os quais contêm muitas calorias vazias, que não agregam ao aspecto 

nutricional dos sujeitos, todavia os fazem engordar.  
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O mesmo autor revela que estudos os quais associam excesso de peso e obesidade 

ao consumo de alimentos ultraprocessados, em crianças e adolescentes, são escassos, 

sendo imprescindível, portanto, que se realizem mais pesquisas englobando essa faixa 

etária.  

Os resultados encontrados por Hall (2019), que realizou um ensaio clínico 

randomizado controlado, apontam que os pacientes que ingeriram alimentos 

ultraprocessados ganharam peso e aqueles que não o ingeriram, perderam peso, dessa 

forma, com base no autor, dietas que limitem o consumo desse tipo de alimento podem 

ser eficazes no combate à obesidade.  

Além de serem saborosos, os alimentos ultraprocessados possuem características 

que os fazem ser preferidos pelos consumidores, quais sejam: são baratos; não perecíveis; 

são convenientes; isto é, muitas vezes já estão prontos para o consumo, facilitando a vida 

dos sujeitos, em especial, daqueles que possuem vida agitada, dispondo de pouco tempo 

livre, realidade de muitos brasileiros (WEAVER et al., 2014). 

Estudos vêm mostrando a concomitância entre aumento do consumo de produtos 

industrializados e a prevalência de diabetes tipo 2 (ELIZABETH et al., 2020; 

STUCKLER et al., 2012), isso, por si só, já é motivo suficiente para nos atentarmos para 

o problema do consumo desses alimentos.  

Askari et al. (2020), em seu estudo de revisão sistemática, acerca dos alimentos 

ultraprocessados e o risco de sobrepeso e obesidade, encontram resultados compatíveis 

aos expostos até aqui: é descrito que diversos autores fizeram associação positiva entre 

alimentos ultraprocessados e excesso de peso ou obesidade. Concluem seu trabalho 

dizendo que a ingestão desses alimentos está diretamente associada ao ganho de peso, 

além do mais, seu consumo em excesso traz maiores chances de obesidade.  

Pagliai et al. (2020), em uma revisão sistemática, mostraram que, dentre os 

estudos transversais, os resultados evidenciam um possível aumento no risco de 

sobrepeso e obesidade; circunferência da cintura elevada; níveis reduzidos de HDL-

colesterol e síndrome metabólica em consumidores de alimentos ultraprocessados.  

Quanto aos estudos de coorte prospectivos, o consumo aumentado desse tipo de alimento 

foi associado à maior risco de mortalidade por todas as causas; doenças cardiovasculares; 

doença cerebrovascular e até mesmo depressão. Importa destacar que a depressão 

apareceu associada aos ultraprocessados em apenas dois estudos, os quais fizeram parte 

da revisão sistemática em questão. 
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Os mesmos autores deixam claro que os resultados, apesar de importantes, devem 

ser tratados com cuidado, visto que os estudos investigados contaram com uma pequena 

quantidade de sujeitos e também poucos estudos foram analisados.  

Elizabeth et al. (2020), em uma revisão narrativa sobre alimentos ultraprocessados 

e resultados de saúde, afirmam que a alta ingestão dietética de alimentos ultraprocessados 

está associada a resultados adversos à saúde e a doenças não transmissíveis, além de 

diversos distúrbios. Citam, ainda, que as evidências apontam para um maior risco de 

mortalidade entre indivíduos que mais consomem alimentos ultraprocessados e que 

nenhum dos artigos estudados revelou associação positiva entre seu consumo e benefícios 

à saúde, deixando evidente que esses alimentos só trazem prejuízos a quem os consomem.   

Apesar de todos esses estudos, fazendo associações entre alimentos 

ultraprocessados e obesidade, autores citam, em trabalhos recentes, que ainda não existem 

trabalhos de meta-análise, ou ainda, de causa e efeito, fazendo a associação entre 

alimentos ultraprocessados e excesso de peso corporal (ASKARI et al., 2020; HALL et 

al., 2019). 

 Com base no exposto até o momento, deduz-se que, nos tempos atuais, as chances 

de o indivíduo vir a ter um balanço energético positivo ao fim do dia (consumir mais do 

que gasta) é cada vez maior, tanto por conta dos alimentos ricos em açúcar e gordura, 

quanto do acesso aos meios tecnológicos: TV, computador, videogames, entre outros. 

Isso tudo associado à falta de atividade física, sem esquecer das influências parentais que 

podem construir, mesmo sem perceber, um ambiente “obesogênico” dentro de suas casas.  

 

2.3.2 Ambiente obesogênico  

 

Entende-se por ambiente obesogênico, aquele que propicia, de maneira tanto 

direta quanto indireta, o acúmulo de gordura na criança.  Pais, mães ou qualquer outro 

responsável pode influenciar na maior ou menor probabilidade de a criança vir a sofrer 

com a obesidade, pois seus hábitos e estilo de vida, em geral, condicionam seus filhos a 

seguirem os mesmos hábitos (GALDINO et al., 2020; BONFIM, 2016; FRONTZEK; 

BERNARDES; MODENA, 2017). 

Os pais, com base em Dantas e Silva (2019) e Machado et al. (2018), tendem a 

fazer a vontade da criança, fazendo com que ela tenha autonomia para escolher o que 

comer.  O problema gerado é que os alimentos ricos em açúcar e gordura, por terem uma 

melhor palatabilidade, atraem as crianças facilmente. Ademais, a mídia tem papel 
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fundamental no “gosto” das crianças, pois muitas vezes elas acabam sendo atraídas pelas 

propagandas de TV. 

Conforme mencionado na introdução deste trabalho, os fatores genéticos não são 

os únicos responsáveis pela obesidade (FRANCO MAYER; NATALIA; DOBRIANSKY 

WEBER, 2017; NOGUEIRA et al., 2012). Mesmo que uma família seja composta por 

pessoas obesas, não significará, necessariamente, que a genética delas seja propícia ao 

acúmulo de gordura, pois os hábitos alimentares e o estilo de vida sedentário também 

influenciam. Portanto, ao estudar sobre os fatores que influenciam na obesidade de 

crianças, é preciso cuidado ao apontar suas causas. 

Quando o problema da obesidade infantil incide sobre os pais, não só a criança 

obesa, mas também toda a família precisa de intervenção, de modo a ter uma alimentação 

mais saudável e estilos de vida mais benéficos à saúde. 

Danta e Silva (2019) apontam que os pais precisam ajudar seus filhos no que 

concerne à obesidade, fazendo escolhas de alimentos mais saudáveis, além do mais, os 

autores ressaltam que aos pais cabe servir como “modelo” de comportamento para os 

filhos, logo, se possuírem comportamentos deletérios, a tendência é de os filhos seguirem 

o mesmo caminho.  

Sabe-se que a obesidade é multifatorial, portanto, a alimentação é apenas um fator 

que influencia o ganho de peso. Outro ponto destacado por Hernandes e Valentine (2010) 

é relacionado à atividade física, se os pais também não a realizam os filhos terão maior 

probabilidade de também serem sedentários. Percebe-se aí uma dupla carga de 

vulnerabilidade em crianças residentes em ambientes obesogênicos: sedentarismo com 

ganho de peso. Esses hábitos precisam ser modificados na infância, porque sabe-se que 

depois se tornará mais difícil a mudança no estilo de vida (SIMÃO et al. 2020). 

A literatura indica fatores intervenientes no tratamento da criança com obesidade, 

quais sejam: jornada de trabalho integral dos pais; não conseguindo, por consequência, 

controlar o que a criança come, a falta de colaboração de outros membros da família; a 

compra de alimentos não saudáveis; ou seja, os processados e até os ultraprocessados, a 

ansiedade das crianças; que as fazem descontar na alimentação suas frustações, a 

descontinuidade do tratamento pelo próprio usuário, pelo serviço de saúde ou ausência 

do profissional; por fim, a demora no atendimento (GALDINO et al., 2020; SIMÃO et 

al., 2020; RODRIGUES et al., 2020; DANTA; SILVA, 2019). 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Desenho e tipo de Estudo 

 

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa. O presente trabalho 

é parte do projeto guarda-chuva: Avaliação e acompanhamento dos fatores de risco para 

desenvolvimento de hipertensão arterial em crianças e adolescentes quilombolas, 

iniciado em 2015, em comunidades quilombolas do Estado do Tocantins. 

 

3.2 Local de estudo e participantes  

 

O estudo foi realizado na comunidade quilombola, Barra do Aroeira, localizada à 

96 Km da capital Palmas e à 12 Km da área urbana do município de Santa Tereza do 

Tocantins. 

Foram convidados a participar da pesquisa todas as crianças e todos os 

adolescentes de 6 a 17, matriculados no ano vigente de 2022, na Escola Municipal 

Horácio José Rodrigues, localizada na comunidade Barra do Aroeira, totalizando 116 

sujeitos. Após a perda amostral, restaram 82 sujeitos aptos a participarem do estudo.  

 

3.3 Critérios  

 

3.3.1 Critérios de Inclusão  

 Ter idade entre 6 e 17 anos; ser residente e descendente da comunidade Barra do 

Aroeira em Santa Teresa/TO; estar matriculado na Escola Municipal Horácio José 

Rodrigues responsável ter assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

TCLE (Apêndice A); criança/adolescente consentido com o Termo de Assentimento 

Livre e Esclarecido – TALE (Apêndice B); estar usando máscara durante a coleta. 

3.3.2 Critérios de Exclusão 

 Não aceitar participar em uma das etapas da pesquisa; não estar presente na data 

agendada para coleta de dados na escola, não usar máscara para a coleta e apresentar 

sintomas da COVID-19 ou similares como gripes e resfriados. 

3.4 Variáveis  
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Para análise desse estudo foram consideradas as variáveis quantitativas descritas 

abaixo:  

Figura 1 - Variáveis demográficas, antropométricas, composição corporal e nível de 

atividade física. 

Variáveis Características 

Sexo biológico 
Masculino 

 
Feminino 

Idade Idade em anos 

Antropométricas Altura (cm) 

 Peso (kg) 

Composição corporal IMC (kg/m²) 

 Percentual de gordura (%) 

Nível de atividade física (Até 13 anos) METs 

Nível de atividade física (>13 anos) METs 

 

3.4 Instrumentos e procedimentos para coleta 

 

A participação foi voluntária e não houve identificação pública do participante. O 

convite foi realizado por meio de parceria com os dirigentes da Escola Municipal Horácio 

José Rodrigues.  

O convite foi realizado às crianças e aos adolescentes, após uma breve explanação 

dos objetivos e procedimentos da pesquisa. Depois, foi apresentado o TALE e solicitado 

o assentimento. 

A coleta foi realizada no mês de março de 2022, ou seja, ainda estávamos 

enfrentando a pandemia da covid-19.  

 

3.4.1 Dados demográficos 

 

Para coletar os dados demográficos das crianças foi utilizado um questionário 

feito pelos pesquisadores (APÊNDICE C) contendo perguntas simples sobre nome, sexo, 

idade, quantidade de irmãos, nome do pai, nome da mãe, se estudava, qual série/ano 

estudava e se possuía alguma limitação.  

 



33 
 

 
 

3.4.2 Composição corporal 

 

Os métodos utilizados para a coleta destes dados foram duplamente indiretos, 

possuindo menores custos de aplicação e mais fácil acesso para realização do estudo, na 

medida em que são utilizados em grande escala por pesquisadores (MONTEIRO; 

FERNANDES FILHO, 2002). 

A estatura foi avaliada com estadiômetro de parede (Seca 206) e a massa corporal 

foi avaliada por meio da balança digital Helthmeter, devidamente aferida para realizar o 

cálculo IMC com a fórmula peso/estatura(m)². 

A classificação do estado nutricional das crianças e dos adolescentes foi baseada 

nos critérios de  Escore-z, para o parâmetro Índice de Massa Corporal (IMC) para idade, 

quais sejam: magreza acentuada (< Escore-z -3); magreza (≥ Escore-z -3 e < Escore-z -

2); eutrofia (≥ Escore-z -2 e ≤ Escore-z +1); sobrepeso (≥ Escore-z +1 e ≤ Escore-z +2); 

obesidade (≥ Escore-z +2 e ≤ Escore-z +3) e obesidade grave (> Escore-z +3) (WHO, 

2007).  

A composição corporal foi avaliada pelo método de Bioimpedância Elétrica (BIA) 

(Biodynamics BIA 310), que consiste no método que conduz uma eletricidade de baixa 

intensidade pelo corpo. Utilizou-se um aparelho tetrapolar contendo quatro eletrodos; 

desses, dois condutores foram fixados na mão e no pé e dois receptores foram fixados no 

punho e no tornozelo para estimar a gordura corporal e a massa isenta de gordura 

(MONTEIRO; FERNANDES FILHO, 2002). 

Ofereceu-se orientações aos participantes antes de realizarem a análise por meio 

da BIA, são elas: não comer ou beber 4h antes do teste; não realizar exercícios 12h antes 

e urinar 30min antes do teste. 

Os resultados da composição corporal consistiram na identificação da 

porcentagem de gordura corporal; peso de gordura em quilogramas; Taxa Metabólica 

Basal (TMB), que se trata do consumo de energia sem atividade física nem mental, massa 

magra (músculos, ossos e órgãos) em quilogramas e água corporal total em litros, no qual 

os indivíduos de ambos os sexos deveriam se encontrar dentro da faixa de 69% a 75% de 

água na massa magra (BIODYNAMICS, 1999). 

 

3.4.3 Nível de atividade física  

 

 O Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) versão longa (Anexo 
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A), validado por Matsudo et al. (2001), foi utilizado como forma de avaliar o nível de 

atividade física (NAF) dos adolescentes acima de 13 anos. As perguntas deste 

instrumento são divididas em cinco seções, incluindo as atividades realizadas no trabalho, 

em casa, nos momentos de lazer, recreação e esportes, além do tempo sentado.  

 Para avaliar o NAF das crianças entre 10 e 13 anos, utilizou-se o questionário de 

Avaliação do Nível de Atividade Física e Comportamento Sedentário de escolares 

(Anexo B). Esse instrumento foi validado por Militão et al. (2013), sendo dividido em 

quatros domínios: atividade esportiva com orientação de um profissional; atividades de 

lazer ativo e sedentário, subdivididas em final semana e durante a semana; atividade de 

deslocamento para escola e atividades realizadas na escola, subdivididas em aulas de 

educação física e intervalo/recreio, além de uma pergunta relacionada ao tempo de tela. 

Para classificar o tempo de tela foi utilizada a referência da Sociedade Brasileira 

de Pediatria (2019). A avaliação do tempo de tela foi dada considerando ≥2h/dia 

classificado como elevado tempo de tela e <2h/dia como aceitável. 

 

3.4.4 Consumo alimentar  

 

Utilizou-se o questionário “marcador de consumo alimentar” (Anexo C), que se 

encontra no documento “Orientações para Avaliação de Marcadores de Consumo 

Alimentar na Atenção Básica” (BRASIL, 2015). Tal instrumento foi elaborado pelo 

Ministério da Saúde, cujo objetivo principal é conhecer o padrão de consumo alimentar 

dos brasileiros.  

  

4 ASPECTOS ÉTICOS 

 

 Este estudo obteve aprovação dos líderes das comunidades e do Comitê de Ética 

em Pesquisas com Seres Humanos (número do parecer: 3.358.190, CAEE: 

56954116.2.0000.5516) (anexo D). 

 

5 CADERNO EDUCATIVO 

 

Urge, na contemporaneidade, “letrar” em saúde, mostrar à população em geral a 

importância de se manter saudável e o porquê de se manter saudável, não é mais 

interessante ou viável apenas apresentar dados que muitas vezes não podem ser 

aproveitados por todos. 
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 Por isso, oficinas, palestras, produtos educacionais (cartilhas, podcasts, cadernos 

educativos) e eventos em geral são bem-vindos em pesquisas que busquem não apenas 

investigar, mas, sobretudo, levar conhecimento para a mudança de comportamento dos 

participantes e a promoção do autocuidado.  

O autocuidado é um conceito estabelecido pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), tratando-se da forma como a população estabelece e mantém a própria saúde, e 

como previne e lida com as doenças. O conceito é amplo e envolve questões fundamentais 

como higiene (geral e pessoal), nutrição (variedade e qualidade dos alimentos ingeridos), 

estilo de vida (atividades esportivas, lazer etc.), fatores ambientais (condições de moradia, 

hábitos sociais etc.) e socioeconômicos (nível de renda, crenças culturais etc.)3 

Portanto, nota-se que, como conceito “amplo”, o autocuidado precisa ser visto de 

maneira global, não focalizando o problema a partir de apenas um prisma, mas aumentar 

o escopo de intervenções em todas as dimensões supracitadas. 

 O foco principal do material proposto (CADERNO EDUCATIVO) será o 

professor e outros atores/lideranças reconhecidos pela comunidade, para que eles deem 

continuidade aos ensinamentos contidos no material, de modo que se mantenha a 

Educação Permanente em Saúde (EPS). 

Conforme descrito no documento “Educação Permanente em Saúde” do 

ministério da educação, a EPS é conceituada como  

 

                                             uma concepção de trabalho no SUS como aprendizagem cotidiana e 

comprometida com os coletivos. Os atores do cotidiano são os principais 

detentores da tomada de decisão sobre acolher, respeitar, ouvir, cuidar e 

responder com elevada qualidade. A Educação Permanente em Saúde 

reconhece o cotidiano como lugar de invenções, acolhimento de desafios e 

substituição criativa de modelos por práticas cooperativas e corajosas na arte 

de escutar a diversidade e a pluralidade do País (BRASIL, 2014). 

 

O foco do caderno é a mudança de comportamento, em especial, quanto à 

alimentação, à atividade física e o comportamento sedentário (com enfoque no tempo de 

tela) da população quilombola.  

Sendo assim, tal material terá uma linguagem acessível para que possa atender à 

necessidade dessa população, informando de maneira correta e indo direto ao ponto. 

Sobre a linguagem acessível mencionada, não significa que o material será feito sem 

acurácia, mas que será direcionado ao público em questão.  

 
3 http://abcfarma.org.br/midia/difundir-o-conceito-de-autocuidado-para-toda-a-populacao-e-o-principal-

objetivo-da-ABIMIP.html  

http://abcfarma.org.br/midia/difundir-o-conceito-de-autocuidado-para-toda-a-populacao-e-o-principal-objetivo-da-ABIMIP.html
http://abcfarma.org.br/midia/difundir-o-conceito-de-autocuidado-para-toda-a-populacao-e-o-principal-objetivo-da-ABIMIP.html
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O processo de entrega do caderno se dará da seguinte maneira: Uma oficina será 

marcada para que divulguemos os principais resultados da pesquisa para os professores e 

para os pais/responsáveis dos alunos da Escola Municipal Horácio José Rodrigues. 

Ademais, iremos conversar com eles sobre tais resultados e fomentar que reflitam sobre 

eles, de modo a fazer com que dialoguem conosco, buscando entender quais limitações 

existem para que melhorem a alimentação ou para que aumentem o nível de AF das 

crianças/adolescentes da comunidade.  

Ressalta-se que, ao conversar com a comunidade quanto à alimentação, precisa-

se entender a realidade do local para não colocarmos como ideal uma alimentação 

inviável para eles. Por isso a necessidade de conversar, entender do que dispõem na 

comunidade, o que pode ser feito de fato para que melhorem as condições alimentares. 

Por essa necessidade de entender a realidade dos quilombolas para construir um 

instrumento que de fato seja benéfico a eles é que utilizaremos a Tecnologia Social (TS) 

como estratégia para conseguir alcançar um Caderno Educativo que se apresente como o 

mais próximo possível do ideal para a comunidade.  

A Tecnologia Social, pode ser definida como "produtos, técnicas e/ou 

metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que 

representem efetivas soluções de transformação social”4.  
Portanto a TS auxilia na resolução de problemas, buscando parcerias que 

fortaleçam a rede de conhecimentos e procedimentos para inclusão social, bem-estar e 

promoção da qualidade de vida na comunidade quilombola. 

No apêndice D há um exemplar do Caderno Educativo, que poderá ser modificado 

para se adaptar à comunidade Barra do Aroeira.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 www.rts.org.br  

http://www.rts.org.br/
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6 RESULTADOS  

 

Entre os 116 sujeitos de 6 a 17 anos, matriculados na Escola Municipal Horácio 

José Rodrigues, apenas 82 participaram das etapas da pesquisa, já que nem todos estavam 

presentes no dia da coleta ou não responderam a todos os questionários.  

Dados sociodemográficos 

Dentre os resultados encontrados, observa-se (tabela 1) que, de todos os 

matriculados entre 6 e 17 anos (116), participaram da pesquisa 82 crianças e adolescentes, 

o que corresponde a um percentual de 70,68%. 

Tabela 1: Distribuição das crianças e adolescentes quilombolas segundo dados sociodemográficos. 

Comunidade Barra do Aroeira/2022 

 

Com base na Tabela 1, é possível perceber que houve uma predominância no 

número de meninas no presente estudo. Ademais, a maioria (82,92%) possui de 6 a 13 

anos de idade. 

Observa-se ainda que, quanto à “limitação”, apenas uma pequena porcentagem 

(7,55%) referiu ter alguma. O termo “limitação” foi utilizado de maneira bem ampla e as 

respostas dos entrevistados foi desde “asma” a “problemas cognitivos”. Muitos não 

responderam a essa pergunta.  

 

Variáveis Frequência Percentual 

Sexo   

Masculino 35 42.50 

Feminino 47 57.50 

Total 82 100 

Idade   

Entre 6 e 9 37 45.12 

Entre 10 e 13 31 37.8 

Mais de 13 14 17.07 

Total 82 100 

Possui alguma limitação   

Sim 4 7.55 

Não 49 92.45 

Total 53 100 

Possui irmãos   

Sim (apenas 1) 3 4.91 

Sim (entre 2 e 3) 23 37.70 

Sim (mais de 3) 33 54.09 

Não 2 3.27 

Total 61 100 
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Nível de atividade física 

 

Em relação aos resultados de prática de atividade física, a Tabela 2 apresenta que 

o NAF dos adolescentes se apresenta como mediano, porquanto metade deles são ativos 

ou muito ativos. 

 

Tabela 2: Distribuição das crianças e adolescentes quilombolas segundo o NAF. Comunidade Barra 

do Aroeira/2022 

 

Nota-se que houve perda amostral quanto à verificação do NAF, pois, ao somar o 

número de crianças de 10 a 13 e de adolescentes acima de 13 anos, chega-se a 45 

respondentes.  

Isso se deu pela dificuldade de avaliar o NAF das crianças menores de 10 anos, 

pois há ausência de métodos indiretos, por exemplo, questionários que possam ser 

utilizados nessa população.  

Quanto aos resultados da Tabela 2, os “irregularmente ativos a” são aqueles que 

atingem pelo menos um dos critérios da recomendação quanto à frequência ou quanto à 

duração da atividade: a) Frequência: 5 dias /semana ou b) Duração: 150 min / semana e 

os “irregularmente ativos b” são aqueles que não atingiram nenhum dos critérios de 

recomendação quanto à frequência nem quanto à duração (MATSUDO et al. 2001). 

O número de entrevistados acima de 13 anos foi baixo (apenas 14), todavia os 

resultados podem ajudar a compreender os outros fatores estudados nesse estudo, como 

o estado nutricional (a maioria estava eutrófico) e o tempo de tela (mais de 60% foi 

considerado com tempo de tela ‘aceitável’). 

Classificação Frequência Percentual 

Adolescentes maiores de 

13 anos 

  

Muito ativo 2 14.28 

Ativo 5 35.71 

Irregularmente ativo a 6 42.86 

Irregularmente ativo b 1 7.15 

Total  14 100.00 

Crianças de 10 a 13 anos   

Ativo 6 19.35 

Irregularmente Ativo 23 74.19 

Sedentário 2 6.45 

Total  31 100.00 
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Os resultados quanto ao NAF das crianças podem ser encarados de forma 

preocupante, na medida em que a maioria (74,19%) foi classificada como “irregularmente 

ativa, isto é, não são consideradas sedentárias, entretanto também não são ativas.  

 

Estado nutricional  

 

Os dados apresentados na Tabela 3 a seguir demonstram que mais da metade 

(71,95%) das crianças e dos adolescentes quilombolas estão com peso adequado, isto é, 

eutróficos. Todavia, há que se destacar que os demais estão ou com baixo peso (2,43%) 

ou com sobrepeso/obesidade/obesidade grave (25,62%). 

 

Tabela 3: Distribuição das crianças e adolescentes quilombolas segundo o estado nutricional. 

Comunidade Barra do Aroeira/2022 

 

 

 

Consumo alimentar 

 

 Conforme os dados da Tabela 4, nota-se um cenário preocupante, na medida em 

que 40% das crianças/adolescentes entrevistados relatam não tomar café da manhã. 

 

Tabela 4:  Distribuição das crianças e adolescentes quilombolas segundo o consumo do café da 

manhã. Comunidade Barra do Aroeira/2022 

 

Considerou-se, nesse estudo, o café da manhã como “refeição principal”, 

porquanto é após uma noite de sono e consequentemente um jejum prolongado que há 

necessidade de um maior aporte energético para realizar as atividades do dia. 

 Frequência Percentual 

Magreza  2 2,43 

Eutrofia 59 71,95 

Sobrepeso 10 12,20 

Obesidade 8 9,76 

Obesidade grave 3 3,66 

Total 82 100 

 Frequência Percentual 

Sim 48 60.00 

Não 32 40.00 

Total 80 100 
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A Tabela 5 a seguir evidencia que mais de 70% dos participantes fazem as 

refeições assistindo à TV. Resultado compatível com a quantidade de horas que eles 

passam em frente a esse aparelho diariamente, conforme dados da Tabela 7. 

 

Tabela 5: Crianças/adolescentes que se alimentam assistindo à TV 

 

Os dados da Tabela 6 a seguir apresenta a prevalência alimentar da população 

estudada, percebe-se que obtivemos os dados de apenas 43 participantes, ou seja, tivemos 

uma perda amostral de quase 50%, já que o estudo contou com 82 sujeitos. Tal perda se 

deu em função de problemas ocorridos durante a coleta de dados. 

Um dos problemas se refere ao pouco tempo para a coleta, que pode ter interferido 

na quantidade de crianças que responderam à pergunta relacionada ao consumo alimentar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Frequência Percentual 

Sim 30 71.43 

Não 12 28.57 

Total  100 
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Tabela 6: Distribuição das crianças e adolescentes quilombolas segundo Tipos de alimentos 

consumidos. Comunidade Barra do Aroeira/2022 

 

Consoante os resultados, os alimentos mais consumidos pelos entrevistados são 

biscoitos, doces/guloseimas. Entre 42 respostas, em 30 delas foi possível notar que os 

respondentes disseram que consumiram esses alimentos “ontem”, isto é, um dia anterior 

ao da coleta. Em seguida vêm as frutas, 29 de 43 respondentes afirmam que as 

consumiram no dia anterior.  

Os alimentos menos consumidos no dia anterior ao da pesquisa foram os 

Hamburger/embutidos.  

 

Tempo de tela 

 

 A Tabela 7 a seguir mostra os resultados do tempo de tela. Apenas parte dos 

sujeitos estudados (31 de 82) responderam à pergunta relacionada ao tempo em frente a 

Tipo de alimento Frequência Percentual 

Feijão   

Sim 26 61.90 

Não 16 38.10 

Total 42 100 

Frutas    

Sim 29 67.44 

Não 14 32.56 

Total 43 100 

Verduras/legumes   

Sim 24 55.81 

Não 19 44.19 

Total 43 100 

Hamburger/embutidos   

Sim 11 25.58 

Não 32 74.42 

Total 43 100 

Bebidas adoçadas   

Sim 26 60.47 

Não 17 39.53 

Total 43 100 

Macarrão ins./salg./ bisc.    

Sim 25 58.14 

Não 18 41.86 

Total 43 100 

Biscoito, doces/guloseimas   

Sim 30 71.43 

Não 12 28.57 

 42 100 
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uma tela, pois apenas um dos questionários (Questionário de Avaliação do Nível de 

Atividade Física e Comportamento Sedentário para adolescentes com faixa etária de 10 a 

13 anos) continha essa pergunta, ou seja, apenas as crianças de 10 a 13 anos puderam 

responder à pergunta quanto ao tempo de tela.  

 

Tabela 7: Distribuição das crianças e adolescentes quilombolas segundo o tempo de tela. 

Comunidade Barra do Aroeira/2022 

 

Infere-se da Tabela acima que muitos quilombolas não possuem acesso a vídeo 

games ou computadores, porque o número de crianças/adolescentes que disseram utilizar 

esses objetos foi pequeno. Em contrapartida, a televisão é utilizada por quase todos os 

entrevistados, demostrando que o acesso a esse aparelho é mais comum. 

Variáveis Frequência Percentual 

Vídeo game/Computador   

Sim  9 34.61 

Não 17 65.39 

Total 26 100 

Quantos dias   

1 2 22.22 

2 2 22.22 

5 5 55.55 

Quantas horas/dia   

< 1h 3 33.33 

Entre 1 e 2h 2 22.22 

Entre 2 e 3h 4 44.44 

Televisão   

Sim 29 96.67 

Não 1 3.33 

Total 30 100 

Quantos dias   

1 2 6.89 

2 3 10.34 

4 2 6.89 

5 22 75.86 

Quantas horas/dia   

< 1h 5 17.24 

Entre 1 e 2h 13 44.82 

Entre 2 e 3h  6  20.68 

Entre 3 e 4h 1 3.45 

> 4h 4 13.79 

Classificação   

Aceitável 18 62.06 

Elevado tempo de tela 11 37.93 
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Dos 29 respondentes que disseram assistir a TV, 22 assistem por 5 dias na semana, 

ou seja, todos os dias do dia de semana, já que o final de semana não foi considerado. 

Ainda, destaca-se que quase 38% deles assistem à televisão por mais de 2h por dia, o que 

não condiz com as recomendações da Sociedade Brasileira de Pediatria (2019), que 

recomenda no máximo 2h por dia de tela.   
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7 DISCUSSÃO 

 

Dados sociodemográficos 

 

Sobre a quantidade de irmãos das crianças/adolescentes quilombolas, foi possível 

notar que boa parte (54.09%) possui mais de 3 irmãos, demonstrando que a população 

quilombola vai de encontro ao resto da população brasileira, que vem diminuindo as taxas 

de fecundidade, conforme os dados de projeção de 2015 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que indica uma média de 1,72 filhos por mulher.  

 

Nível de atividade física 

 

Quanto ao NAF dos adolescentes, é importante destacar que nenhum foi 

classificado como “sedentário”. Para ser considerado sedentário, o adolescente teria de 

fazer menos de 10min de AF por semana (MATSUDO et al., 2001), algo que seria bem 

preocupante, já que é uma quantidade ínfima de movimento. Em contrapartida, entre as 

crianças, houve duas classificadas como sedentárias. Há de considerar que o número de 

crianças avaliadas foi maior que o de adolescentes 31 e 14 respectivamente. 

Foi possível perceber que a caminhada foi responsável por boa parte do nível de 

atividade física dos adolescentes (>13), provavelmente, devido à necessidade de 

deslocamento dentro da comunidade. 

Como pode ser observado, foram utilizados dois instrumentos diferentes a fim de 

verificar a AF de crianças e adolescentes. Nota-se que, em comparação com os dados dos 

adolescentes, aparentemente esses são mais ativos que as crianças, contudo é importante 

fazer ressalvas. A primeira é que com instrumentos diferentes resultados podem ser 

diferentes, uma outra é que no questionário “Avaliação do Nível de Atividade Física e 

Comportamento Sedentário de escolares de 10 a 13 anos de idade” não havia pergunta 

direta sobre caminhada, por exemplo, sendo que essa foi uma atividade bastante referida 

pelos adolescentes no questionário internacional de atividade física. Ademais, a 

quantidade da amostra de adolescentes foi bem pequena.  

Sendo assim, é possível inferir que a diferença de resultados possa ter se dado por 

conta desses fatores. Além disso, as perguntas do questionário para crianças eram mais 

fechadas, ou seja, a maioria das perguntas já dispunha de determinado esporte para que a 

criança respondesse se praticava ou não, ao contrário do questionário para os 
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adolescentes, que dispunha de questões mais abertas, perguntas do tipo: “durante a última 

semana em quantos dias da semana caminhou por pelo menos 10 minutos?” 

Trazendo à cena outros estudos que também investigaram nível de atividade física 

de adolescentes, percebe-se boa porcentagem que não atingem o recomendado (PIOLA 

et al., 2020; PIOLA et al., 2018; SILVA et al., 2018; SILVA DUTRA et al. 2018; 

LUCIANO et al., 2016). 

Piola et al. (2020) investigaram uma amostra de 899 adolescentes da rede pública 

de São José dos Pinhais, Paraná, dentre eles, 83,2% foram classificados como 

insuficientemente ativos. Por seu turno, Luciano et al. (2016) descrevem, utilizando o 

IPAQ (questionário Internacional de atividade física), que, dentre os adolescentes de 9 a 

11 anos, 55,6% foram considerados ativos ou muito ativos, os demais (dessa faixa etária) 

foram considerados insuficientemente ativos, já na faixa etária de 12 a 14 anos,  89% 

foram classificados como muito ativos ou ativos, demonstrando diferença significativa 

quanto ao primeiro grupo e, por fim, na faixa etária dos 15 aos 17 anos, o número de 

adolescentes classificados como muito ativos ou ativos volta a cair, ficando em 78,2%.  

Silva et al. (2018) encontraram uma prevalência de jovens inativos de 48,6%. As 

meninas somam um total de 53,9% de inativas, superando os meninos em 10%. A falta 

de lugares apropriados e gratuitos para a prática de AF esteve associada à inatividade 

física nas meninas. Quanto aos meninos, algumas variáveis se associaram à sua baixa AF: 

a falta de uma atividade profissional; mães de menor instrução; moradores de cidade de 

grande porte, entre outros. 

Piola et al. (2018) também analisou o NAF de adolescentes, por meio do “Self-

Ad-ministered Activity Checklist”. As classificações eram apenas duas, quais sejam: 

insuficientemente ativo e suficientemente ativo. Dentre os indivíduos eutróficos, 81,6% 

foram considerados insuficientemente ativos. Quanto aos sujeitos com sobrepeso, 85,4% 

foram classificados como insuficientemente ativo. Percebe-se, portanto, pequena 

diferença entre os eutróficos e os com sobrepeso. O número de adolescentes classificados 

como insuficiência de AF é grande e corrobora o estudo de Piola et al. (2020). 

Silva Dutra et al. (2018), ao estudar uma população de adolescentes de um 

município de Goiás, verificou uma boa porcentagem (77,7%) de indivíduos ativos, contra 

22,3% de insuficientemente ativos. Vale mencionar que os autores utilizaram o IPAQ em 

sua versão curta. 

Percebe-se grande disparidade entre os estudos anteriormente mencionados, 

demonstrando que, a depender do método utilizado e da população estudada (cidade, 
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contexto, nível socioeconômico), o NAF de adolescentes pode sofrer grandes variações. 

O resultado do nosso estudo está mais convergente com os dados de Silva et al. (2018), 

Silva Dutra et al. (2018) e Luciano et al. (2016), já que praticamente 50% (49,99%) dos 

adolescentes (acima de 13 anos) foram classificados como muito ativos ou ativos. É 

importante destacar que os autores Luciano et al. (2016) fizeram divisões etárias 

diferentes das do presente estudo, considerando, inclusive, os sujeitos de 9 a 11 anos como 

adolescentes.  

Os resultados do presente estudo corroboram a literatura que mostra uma 

tendência de crianças cada vez mais inativas, e, como se percebe, essa inatividade atinge 

também as populações quilombolas, mesmo considerando que essas populações estão 

livres de fatores que muitas vezes impedem o movimento, como, por exemplo, violência 

urbana ou falta de espaço para se movimentar (KNEIPP et al., 2015; SOUZA et al., 2016).  

Os resultados do estudo de Quaresma et al. (2019), que também estudaram 

populações quilombolas, dentre elas a Barra do Aroeira, corroboram os do presente 

estudo. Eles verificaram a presença do sedentarismo em todas as crianças <13 anos. Já 

quanto aos adolescentes >13 anos, 36,4% foram classificados como irregularmente ativos 

e 63,6% foram classificados como ativos, demonstrando que houve diferença no nível de 

AF das crianças em comparação aos adolescentes.  

Maciel et al. (2022), em seu estudo, cujo objetivo era o de avaliar a associação da 

inatividade física com o perfil lipídico em populações vulneráveis, encontraram, como 

resultado, que aqueles que eram sedentários ou estavam com NAF abaixo das 

recomendações da OMS tinham 2,6 mais chances de ter um HDL mais baixo em 

comparação com aqueles que atendem ou excedem as recomendações de AF. 

Destaca-se o quanto é relevante o fomento da prática de AF em populações 

vulneráveis, pois essa prática interfere até mesmo no perfil lipídico dos indivíduos, 

conforme exposto.  

Vale ressalvar que comportamento sedentário é diferente de sedentarismo e de 

insuficientemente ativo. Enquanto o primeiro se refere a ficar muito tempo consecutivo, 

por exemplo, sentado, o segundo se refere a não realizar nenhum tipo de atividade que 

envolva gasto calórico, ou seja, o indivíduo gasta apenas o necessário para sobreviver 

(funções vitais). Já o terceiro aspecto citado se refere àqueles indivíduos que até fazem 

atividades físicas, mas em níveis insuficientes. A questão do “nível insuficiente de AF”, 

vai depender do tipo de referência em que se está baseando, mas, de maneira genérica, é 

considerado insuficiente ativo, aquele que não realiza pelo menos 150 minutos de 
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atividades físicas moderadas por semana ou ao menos 75 minutos de AF vigorosa por 

semana (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

Uma observação quanto ao comportamento sedentário: mesmo se o sujeito fizer 

AF diariamente, ele poderá sofrer consequências negativas, pois o comportamento 

sedentário não necessariamente se relaciona ao nível de AF do sujeito. Para ilustrar, uma 

pessoa que faça 30 minutos de corrida por dia, mas que passa o restante do dia sentada, 

poderá ter sua saúde prejudicada (LEMES et al, 2022). 

Em relação a AF em crianças, não se pode deixar de dar evidência ao benefício a 

seu crescimento e a seu desenvolvimento integral. Conforme descrito no Guia de 

Atividade Física para a População Brasileira, o movimento é importante desde o 

nascimento, mesmo o bebê pode e deve se movimentar, considerando suas limitações 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

A AF também atua na prevenção de doenças futuras, além do mais, criança ativa 

tende a ser ativa na vida adulta, e o contrário também é verificado: criança sedentária 

tende a manter esse padrão de vida na fase adulta (DUMITH et al., 2019; MARQUES et 

al 2019). 

Além dos prejuízos físicos, existem os observados no domínio cognitivo, estudos 

comprovam que a falta de atividade física nas crianças prejudica a assimilação de 

conteúdo, o que gera dificuldade em aprender, esses fatores desencadeiam outros, como, 

exemplo, baixa autoestima, que poderá causar insegurança em todos os âmbitos de sua 

vida (FERNANDES; ELALI, 2008). A partir do exposto, vê-se que a prática da AF atua 

de maneira global, portanto é imprescindível que atuemos para aumentar os níveis de AF 

durante a infância.  

O sedentarismo está diretamente relacionado à AF, pois à medida que um diminui, 

o outro aumenta. Os riscos de se manter sedentário são inúmeros, causando prejuízos 

irreversíveis ao indivíduo e também aos cofres públicos, pois quanto maior o número de 

adultos com problemas ósseos, musculares e doenças crônicas, maior o ônus para o estado 

e maior risco de morbimortalidade, além da menor expectativa de vida (KNEIPP et al., 

2015; SOUZA et al., 2016; CECCHETTO; PENA; PELLANDA, 2017). 

 Lemes et al. (2022), em seu estudo, cujo objetivo era o de identificar o nível de 

atividade física (NAF) e comportamento sedentário (CS) de crianças, descrevem que 

tanto os meninos (95,7%) quanto as meninas (95,5%) não cumpriram o NAF 

recomendado, o que corrobora nossos resultados, que foram até menos preocupantes, mas 

que não deixam de ser importantes, partindo do princípio de que doenças, transtornos 
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físicos e mentais podem surgir ou se agravar se não houver a prática de AF, conforme já 

citado nesse trabalho.  

 Uma diferença importante entre os sexos, citado pelo autor acima, refere-se às 

atividades vigorosas no final de semana, enquanto 34,8% dos meninos atingiram as 

recomendações nesse quesito, apenas 4,5% das meninas também o fez, dado que sugere 

que as meninas tendem a não realizar tanta atividade vigorosa quanto os meninos.  

 Silva, Santos Silva e Cavalcante Neto (2017), em uma revisão sistemática da 

literatura, associaram a saúde mental das crianças aos níveis de atividade física, dentre 

seus achados, enuncia-se que a atividade física pode se tornar uma das estratégias para 

promover a saúde mental das crianças, pois sua prática atua diretamente no 

desenvolvimento geral, tornando-se um fator protetor à saúde mental delas. Além disso, 

é preciso estimular as crianças a aderirem a atividades que lhes deem prazer, como 

aquelas praticadas em seus momentos de lazer, pois assim como o adulto passa por 

situações de estresse e angústias, as crianças também, sendo preciso “descarregar” esses 

problemas, aliviando as tensões e renovando as energias, proporcionando prazer e 

relaxamento. 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) indica quantidades “adequadas” de 

atividades físicas a que os sujeitos devem se submeter, as crianças, por exemplo, devem 

realizar no mínimo 60 minutos de atividade física por dia de intensidade moderada à 

vigorosa, enquanto os adultos e idosos devem acumular ao final de uma semana um total 

de 150 minutos de atividades vigorosas ou 300 minutos de atividades moderadas, além 

disso, o mesmo documento sugere a prática de exercícios de fortalecimento muscular os 

quais devem ser intercalados com os aeróbicos (WHO, 2010). 

Outro ponto relevante descrito no documento da OMS se refere ao fato de mesmo 

que o sujeito não consiga suprir o recomendado pela organização, qualquer quantidade é 

melhor que o sedentarismo total (WHO, 2010). 

Diante dos dados apresentados, percebe-se o aumento de crianças que são 

insuficientemente ativas, sendo que os estudos divergem quanto as porcentagens, mas não 

quanto ao problema principal: falta de movimento na infância. 

Portanto, outro ponto-chave do Caderno Educativo será o foco no estímulo à AF 

entre as crianças quilombolas.  
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Estado nutricional  

 

Os resultados do estado nutricional indicam a necessidade de ampliar o escopo de 

intervenções em comunidades quilombolas em duas frentes: tanto no combate ao 

sobrepeso e à obesidade quanto na proteção ao baixo peso, pois crianças/adolescentes mal 

nutridos tendem a sofrer diversas consequências prejudiciais a seu desenvolvimento 

saudável (NUNES, 2001). 

Corroborando os resultados, o trabalho de Nunes (2001) destaca que crianças as 

quais sofrem com desnutrição não conseguirão acompanhar seus pares e terão, por 

consequência, prejuízos em sua vida acadêmica, social, pessoal, entre outros, por isso a 

pertinência de tirar todas as crianças desse estado de baixo peso. 

Luisi et al (2018), em seu estudo, que visava estimar a prevalência da Síndrome 

Metabólica (SM) e analisar os fatores associados em adultos, moradores de comunidades 

quilombolas da região norte do Brasil, encontraram uma prevalência de 32,12% de 

sujeitos acometidos pela SM. Tal problema foi encontrado, em maior medida, em 

mulheres e em pessoas obesas. Além disso, os autores descrevem que o número de 

indivíduos acometidos pela síndrome era superior a resultados de outros estudos, que 

também investigaram populações vulneráveis. Com base nisso, vê-se o quanto a 

obesidade é prejudicial a essas populações, podendo induzir ao aparecimento da SM.  

Outro problema que pode ser causado pelo excesso de gordura é a pressão alta, 

verificada no estudo de Quaresma et al. (2019), que encontraram associação entre alto 

percentual de gordura e pressão arterial elevada (p =0,021). 

Como mencionado no estudo de Batista Filho et al. (2008), estamos vivendo uma 

transição nutricional em que os problemas com a desnutrição dão lugar aos problemas do 

sobrepeso/obesidade, todavia, não podemos negligenciar a desnutrição, pois ela sugere 

diversos outros problemas que permeiam esse assunto, como, por exemplo, a falta de 

condições para aquisição de alimentos, ou a ausência de um comportamento alimentar 

mais adequado. 

Em estudo realizado por Leite et al. (2013), a maioria da população quilombola 

vivia com a ajuda do “Bolsa Família”, o que pode minimizar esses problemas nutricionais. 

Evidente que não necessariamente o fato de receber Bolsa Família (hoje Auxílio Brasil) 

garante o acesso adequado ao alimento, contudo é fator que pode contribuir para 

minimizar a desnutrição, em especial, dessas populações vulneráveis e muitas vezes 

esquecidas pelo poder público (SANTANA; EUGENIO, 2019; TOMAZI; GIRLEY, 
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2019). 

Vale destacar, com base em Oliveira (2022), que estamos vivendo no Brasil um 

período de graves problemas sociais, em que as disparidades entre as classes aumentaram, 

podendo citar como uma das causas a pandemia pela Covid-19. Dentre tais problemas, 

pode-se citar a fome como a mais grave, já que ela afeta diversas dimensões do ser 

humano. 

Colaborando com o trabalho, Kneipp et al. (2015), que fizeram um estudo 

transversal com crianças do 1° ao 5° do Ensino Fundamental, encontraram resultados que 

divergem dos mostrados na presente pesquisa, porquanto no estudo desses autores 44% 

das crianças sofriam com excesso de peso e 24,7% delas apresentaram excesso de gordura 

abdominal. Ressalva-se que os alunos pesquisados não eram quilombolas.  

Os resultados dos autores mencionados são diferentes da presente pesquisa, já que, 

ao somar os dados dos quilombolas com sobrepeso/obesidade/obesidade grave, chegou-

se a um total de 25,62%.  

Podem-se citar alguns pontos-chave para entender tal diferença, primeiramente o 

contexto das crianças do estudo dos autores mencionados é diferente do contexto das 

crianças/adolescentes quilombolas. Ainda, existem os fatores violência e falta de espaço 

para se movimentar (KNEIPP et al., 2015; SOUZA et al., 2016), que podem fazer com 

que os sujeitos os quais moram nas cidades se movimentem menos e, consequentemente, 

acumulem mais gordura.  

Isso pode ser comprovado com o estudo de Souza et al. (2016), com a participação 

de 91 crianças, com idade média de 9,6 anos, em que foi observada correlação 

significativa entre maior porcentagem de gordura naqueles que apresentaram maior 

tempo dispendido em atividades sedentárias. E, para ratificar, os mesmos autores 

demonstram que, quanto maior o tempo realizando atividades físicas, menores eram os 

índices de gordura, sugerindo uma relação positiva entre a prática de AF e a diminuição 

da gordura corporal. 

Corroborando o assunto, Guimarães e Silva (2015) e Teixeira et al. (2019), que 

fizeram seus estudos em populações quilombolas, encontraram elevado índice de crianças 

com sobrepeso/obesidade em detrimento das que estavam desnutridas, indicando o 

fenômeno da “transição nutricional”, já citada no presente estudo. Tal estudo é 

convergente com os resultados por nós encontrados, já que, 9 crianças estavam com baixo 

peso em comparação com 19 crianças que estavam com sobrepeso ou obesidade. Isso 

pode indicar que a transição nutricional vem afetando também as populações 
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quilombolas. 

Há que se fazer uma ressalva, pois, como já apontado neste estudo, o país vem 

sofrendo com altos índices de fome, o que poderá aumentar o número de pessoas 

desnutridas. Com base nisso, é possível dizer que esse fenômeno (transição nutricional) 

pode ser interrompido ou desacelerado, na medida em que, se o país vem sofrendo com o 

aumento da fome, não há que se falar em mais pessoas com sobrepeso do que desnutridas, 

seria contrassenso, porém novos estudos serão necessários a fim de verificar se a transição 

de fato está ocorrendo. 

Luciano et al. (2016) encontraram resultados parecidos com os do presente estudo, 

o autor dividiu seu grupo pesquisado em três faixas etárias (de 9 a 11; de 12 a 14 e de 15 

a 17), os resultados indicam que, na primeira faixa etária, 33,3% foram considerados 

eutróficos, no segundo grupo, apenas 29,3% são classificados nessa categoria e, no 

terceiro grupo, o número sobe e chega a 40,6% de indivíduos com peso adequado. Em 

relação aos índices de sobrepeso/obesidade, o estudo mostra que na 1° faixa etária eles 

chegam a alarmantes 58,8%. Nas duas outras faixas etárias esse número fica perto dos 

40%. É interessante citar também os resultados de baixo peso, em especial, no segundo 

grupo etário estudado (de 12 a 14 anos), o baixo peso atinge 37,3% dos entrevistados.  

Ao comparar os resultados de baixo peso da pesquisa acima com nossos 

resultados, observa-se um contraste, na medida em que, menos de 3% apresentaram baixo 

peso ante 37,3% da pesquisa mencionada. 

Conforme explicitado nos parágrafos acima, há necessidade de se pensar em como 

garantir que todos tenham acesso à alimentação, porém sem que sejam acometidos com 

sobrepeso ou obesidade. Para isso, é preciso que tenhamos conhecimento, por isso a 

importância do letramento em saúde. Às vezes as más escolhas alimentares podem ser 

responsáveis pela desnutrição/obesidade e não necessariamente a falta de insumos.  

 

Consumo alimentar 

 

A fome, que já foi citada neste estudo como algo grave, impossibilita coisas 

básicas como o direito de se movimentar, por exemplo. Afinal, como exigir índices de 

atividade física de crianças que, com base na tabela 4, sequer tomam café da manhã. 

Sendo assim, o lanche escolar se apresenta como uma fonte importante de 

alimento para muitas crianças, portanto precisa ser pensado de forma que garanta os 

nutrientes necessários para o suporte calórico adequado, evitando fornecer calorias vazias 



52 
 

 
 

para os estudantes, ou seja, calorias que não fornecem proteínas, carboidratos ou gorduras 

boas (macronutrientes), mas apenas calorias, sem valor nutricional, que podem, inclusive, 

corroborar com altos índices de sobrepeso/obesidade (ASKARI et al., 2020; 

ELIZABETH et al., 2020). 

De todo modo, deve-se respeitar o contexto, a cultura, a comida de que mais 

gostam, tentando aliar o paladar a algo saudável, na medida do possível.  

Corroborando o estudo, Araújo (2017) relata haver grande deficiência de 

micronutrientes nas famílias residentes nas comunidades quilombolas, essa deficiência é 

comumente chamada de “fome oculta” e atinge principalmente aqueles que não possuem 

poder de compra (classes D e E, muito prevalente nessas comunidades) ou que consomem 

muitos alimentos contendo calorias vazias, como os produtos industrializados.  

Quanto aos resultados sobre a prevalência de crianças/adolescentes que comem 

em frente à TV, é importante frisar que as refeições realizadas em família fazem parte de 

uma cultura alimentar, então se a criança/adolescente se alimenta em frente à TV é bem 

provável que ela reproduza esse comportamento no futuro, ao constituir nova família, e 

esse é um comportamento associado ao estilo de vida visto como prejudicial à saúde física 

e mental.  

Observa-se que o consumo de Hambúrguer/embutidos foi o menor dentre todos 

os tipos de alimentos contidos no questionário marcador de consumo alimentar. Uma 

possível explicação para esse resultado é que tal população, por se encontrar afastada, na 

zona rural, tende a não ter acesso a esse tipo de alimento com frequência. 

Além disso, embora a cidade de Santa Maria fique apenas a 12 km de distância da 

comunidade, é uma cidade pequena com 3.537 habitantes (população estimada para 

2021)5 e poucos estabelecimentos comerciais. Soma-se a isso a dificuldade de 

deslocamento pelas características da comunidade.  

De certa forma, a falta de acesso aos alimentos ultraprocessados como o 

Hambúrguer, que foi citado, é benéfico aos sujeitos, porquanto os alimentos 

ultraprocessados (pizza, macarrão instantâneo, sorvete, hambúrguer, entre vários outros) 

têm sido referidos na literatura como um dos fatores que implicam obesidade, já que 

possuem excesso de açúcar e gordura (ASKARI et al., 2020; ELIZABETH et al., 2020; 

SILVA MENEGUELLI et al., 2020). Além disso, sabe-se que esses alimentos devem ser 

consumidos com moderação (BRASIL, 2014).  

 
5 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/to/santa-maria-do-tocantins 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/to/santa-maria-do-tocantins/panorama
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Conforme o Guia Alimentar para a População Brasileira, os alimentos 

processados incluem alimentos em conserva, frutas em calda, queijos e pães feitos de 

farinha de trigo, leveduras, água e sal, já os ultraprocessados incluem biscoitos recheados 

e salgadinhos “de pacote”, refrigerantes e macarrão “instantâneo” (BRASIL, 2014). 

Nota-se que a comunidade não está “imune” aos alimentos 

processados/ultraprocessados, já que o consumo de macarrão 

instantâneo/salgados/biscoitos, doces/guloseimas e bebidas adoçadas são consumidas 

com frequência por 58,14%, 71,43% e 60,47% respectivamente. 

Os problemas do consumo desses alimentos processados/ultraprocessados são 

referidos na literatura. Costa et al. (2020) afirmam que os produtos ultraprocessados têm 

sido presentes em quantidades cada vez mais elevadas nas residências dos brasileiros, 

fazendo com que o indivíduo consuma grandes quantidade de gordura e açúcar na dieta e 

diminua a ingestão de proteínas, importante macronutriente. 

Hall (2019) cita que embora existam inúmeros tipos de dieta, todas elas 

recomendam algo em comum: evitar alimentos ultraprocessados. Dito isso, é evidente 

que esses alimentos não possuem bom valor nutricional, já que em sua constituição 

apresentam mais que três ingredientes que não são identificados como alimentos. 

O mesmo autor revela que estudos os quais associam excesso de peso e obesidade 

ao consumo de alimentos ultraprocessados, em crianças e adolescentes, são escassos, 

sendo imprescindível, portanto, que se realizem mais pesquisas englobando essa faixa 

etária (HALL, 2019). 

 Além de todos esses problemas citados quanto ao consumo dos alimentos 

ultraprocessados, estudos vêm mostrando a correspondência entre o aumento do consumo 

de produtos industrializados e a prevalência de diabetes tipo 2 (ELIZABETH et al., 2020; 

STUCKLER et al., 2012). Assim, aspectos relacionados ao consumo desses alimentos 

deverão ser contemplados no Caderno Educativo.   

 Colaborando com o estudo, Torres (2020) descreve que os hábitos alimentares das 

crianças estão relacionados à alimentação dos pais, porque esses exercem influência na 

alimentação dos filhos, seja de maneira direta, ao entregar-lhes determinado alimento, 

seja de maneira indireta, ao comer determinados alimentos perto deles.  

 Não é possível fazer essa associação no presente estudo, isto é, alimentação dos 

pais influenciando na dos filhos, já que não houve coleta de dados com os pais. De toda 

maneira, essa informação é relevante, já que, atuando com os pais, de modo a letrá-los, é 
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possível que tal informação ajude de maneira indireta os filhos desses sujeitos, que, 

estando melhor instruídos, poderão optar por alimentos mais saudáveis.  

Dito isso, pode-se, inclusive, citar a questão do “ambiente obesogênico” que, com 

base em Galdino et al. (2020), é o ambiente em que a criança é mais propensa a engordar, 

na medida em que, os pais ou familiares, com os quais convive, são obesos, têm hábitos 

inadequados, alimentam-se mal, consomem muitos alimentos industrializados, 

influenciando aquele indivíduo que está no ambiente a também seguir os mesmos hábitos.  

Ademais, a alimentação também pode ser associada à cultura local e até mesmo à 

religião. O poder aquisitivo também pode interferir na alimentação, já que com menos 

dinheiro não se pode escolher o que comer, mas sim o que é possível comer.   

 Estudo sobre a alimentação de crianças/adolescentes, durante o período de 

pandemia, demonstra que os hábitos alimentares pioraram, conforme descreve Cortez et 

al. (2022).  

 Os resultados do estudo citado acima, cujo objetivo era o de analisar os impactos 

da pandemia na alimentação infantil (crianças de 6 a 9 anos), indicam que os hábitos 

alimentares durante e após a pandemia da Covid-19 sofreram alterações. A exemplo, o 

lanche, em ambiente escolar, quando levado de casa, apesar de haver presença de frutas, 

o consumo de refrigerantes ou bolos era maior. Além disso, alimentos que não eram 

ingeridos antes passaram a ser frequentes na alimentação, como maior consumo de doces 

e uma diminuição de frutas e verduras. 

 No presente estudo, ainda não foi possível verificar se a pandemia influenciou nos 

hábitos alimentares, vale destacar que as coletas ocorreram no mês de março de 2022, ou 

seja, ainda havia pandemia, na realidade até hoje (novembro de 2022) ela ainda se 

encontra presente, porém controlada. Estudos futuros poderão avaliar se houve diferença 

na alimentação de crianças/adolescentes antes e após a pandemia.  

 Outro estudo de Teixeira et al. (2021), cujo objetivo geral era o de analisar o 

comportamento e os padrões alimentares de crianças e adolescentes brasileiros durante a 

pandemia do novo coronavírus, constatou que famílias isoladas (por causa da pandemia) 

de classe baixa e nordestinas consumiam menos frutas, sucos, verduras e feijão. No 

presente trabalho, o consumo desses alimentos foi considerado alto, pelo menos no que 

concerne às frutas e ao feijão, que foram reportados por 67,44% e 61,90% 

respectivamente. O consumo de verduras/legumes ficou um pouco abaixo com 55,81%. 

 

 



55 
 

 
 

Tempo de tela 

 

Mesmo tendo sido encontrado resultado preocupante sobre o tempo de tela (tabela 

7), outros estudos obtiveram como resultado um tempo de tela bem mais elevado, como 

exemplo, o estudo de Silva (2022), que constatou, em sua dissertação, que o elevado 

tempo de tela tanto para crianças quanto para adolescentes ficou acima de 70%, 

demonstrando uma diferença acentuada quanto aos dados da presente pesquisa, que 

encontrou a prevalência de 37,93% de crianças/adolescentes com elevado tempo de tela. 

Porém, há ressalvas a serem feitas, primeiro que o estudo citado considerou o 

tempo de tela somado ao tempo em que a criança ficava em frente ao computador ou 

celular nas aulas online, coisa que não foi verificada na comunidade quilombola. Outro 

ponto é que, conforme os dados, a maioria das crianças quilombolas sequer tem acesso 

ao computador.  

Piola et al. (2020) também encontraram elevado tempo de tela em uma amostra 

de 899 adolescentes. Tais autores descrevem que 84,8% foram classificados com elevado 

tempo de tela e, diferente do estudo acima, que considerou o tempo em atividades on-

line, este considerou o tempo de tela genericamente, ou seja, qualquer que seja o tempo 

de tela.  

Os dados preocupam, já que é possível perceber um grande número de horas 

despendidas em frente a uma tela, o que pode causar o acúmulo de comportamento 

sedentário.  

Conforme descrito no documento “Guia de Atividade Física para a População 

Brasileira, sempre que possível, devemos nos movimentar e, mormente, não devemos 

acumular mais que 1h consecutiva em comportamento sedentário. Com base no que está 

descrito no documento, o ideal é que a cada 1h levantemos para alongar, caminhar (nem 

que seja pela casa) ou fazer qualquer outra coisa para não permanecer mais de 1h “parado” 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

O tempo de tela exacerbado afeta não só a saúde física como também a mental. 

Para confirmar isso, cita-se o trabalho de Khouja et al. (2019), que associaram o tempo 

gasto em frente a telas com o aumento da ansiedade, isto é, quanto maior o tempo em que 

os sujeitos permaneciam nesse comportamento, mais aumentavam sua ansiedade. 

Corroborando o assunto, Oberle et al. (2020) descrevem que estudantes os quais praticam 

esportes ou artes possuem menor tempo de tela e tendem a ter uma melhor saúde mental.  



56 
 

 
 

Em artigo publicado em 2004, foram encontrados resultados interessantes sobre o 

tempo de tela (aparelhos eletrônicos em geral, como videogame, tablet, computador, 

celular, televisão), constatou-se que crianças as quais assistem à televisão, 

excessivamente, tende a ter menores índices de aptidão física em conjunto com maior 

probabilidade de desenvolver doenças como colesterol alto e obesidade (HANCOX; 

MILNE; POULTON, 2004). Apesar de ser um artigo antigo, ele é muito importante para 

a pesquisa, na medida em que cita doenças associadas ao tempo de tela, demonstrando a 

necessidade de intervenções para minimizar esses comportamentos. 

Por tudo isso, deve-se priorizar atividades ativas em detrimento das sedentárias, 

em especial, as que envolvam telas.  

De modo a colaborar com o presente estudo, diversos autores descrevem sobre o 

tempo de tela e suas possíveis consequências para a criança ou para o adolescente. Barros, 

Lopes e Barros (2012), Barbosa et al. (2016), Souza et al. (2016) vão citar que é preciso 

que se ofereça tempo, espaço e oportunidade para que as crianças se movimentem e 

fiquem menos tempo em frente a telas. Tais autores criticam o avanço do sedentarismo 

entre a população infantil e citam que um dos motivos para este avanço refere-se à rotina 

inadequada das crianças no interior das casas e das escolas, rotina que não valoriza o 

movimento, excedendo o tempo em posição passiva, realizando atividades em fila, 

leitura, escrita, cálculo, pintura ou até mesmo jogos que exigem pouca ou nenhuma 

movimentação corporal, bem como o tempo de tela, que inclui todo tipo de atividade que 

a criança se dedica à frente de aparelhos como, TV, celulares, computadores e tabletes.  

Com o que foi apresentado, fica evidente a necessidade de evitar que esses sujeitos 

permaneçam muito tempo em frente a telas, porém não adianta dizer que isso é 

prejudicial, é necessário fornece-lhes algo para realizarem, como, por exemplo, jogos e 

brincadeiras. Para isso o apoio da comunidade e, principalmente, dos pais é fundamental, 

já que suas atitudes influenciam seus filhos (BRONFENBRENNER 2011). 

Molinari et al. (2021), em seu estudo, cujo objetivo era analisar a percepção dos 

responsáveis sobre os indicadores de saúde de crianças/adolescentes durante a pandemia 

da Covid-19, encontraram resultados importantes sobre o tempo de tela. Eles descrevem 

que houve um aumento desse comportamento durante o período de isolamento, algo que 

é plausível, considerando que esses sujeitos ficavam muito tempo ociosos em casa. Esse 

aumento do tempo de tela durante a pandemia também foi demonstrado no estudo de 

Francisco et al. (2020), que verificou não só o aumento do tempo de tela, mas também 

uma diminuição das atividades físicas.  
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Apoiando-se no exposto acima, percebe-se que a nova rotina imposta pelo 

isolamento social terá de ser modificada, pois não é admissível que as 

crianças/adolescentes continuem expostos ao comportamento sedentário com frequência, 

pois, conforme já apontado na literatura, o comportamento sedentário, por si só, é 

responsável por diversas doenças crônicas (KOHL et al., 2012; BARBOSA et al., 2016).  

 

7 CONCLUSÃO 

 

O trabalho de cunho descritivo apresenta dados importantes para a literatura, 

mormente, por se tratar de uma população ainda pouco estudada. 

A pandemia influenciou bastante no modo como ocorreu o processo de coleta de 

dados, foi difícil conseguir pessoas aptas a ajudar na coleta e, ao mesmo tempo, ter o 

cuidado de não aglomerar muita gente. Além disso, o próprio acesso à comunidade ficou 

mais complicado por causa do risco de contaminação.  

Observou-se que os dados de IMC são convergentes com os de outros autores, 

sendo até mais positivos, na medida em que boa parte das crianças e adolescentes 

quilombolas foram considerados eutróficos. 

Apesar disso, a preocupação quanto ao baixo peso ou sobrepeso/obesidade deve 

permanecer, evitando ao máximo que esses sujeitos passem a infância fora dos padrões 

normais de IMC, já que sabemos o quanto isso pode ser prejudicial à saúde e à vida de 

crianças e adolescentes. 

O tempo de tela dos quilombolas também não demonstrou grandes disparidades 

quanto aos dados dos outros autores que estudaram outras populações. Percebe-se que, 

em geral, o tempo de tela vem crescendo entre os mais jovens e cresceu ainda mais, 

durante a pandemia, conforme dados da literatura. 

Quanto ao nível de atividade física, nota-se grandes diferenças entre os dados dos 

autores estudados, o que indica divergência entre os estudos e dificuldades para analisar 

exatamente o que está acontecendo com os níveis de AF das crianças e dos adolescentes.  

Em se tratando da alimentação, observa-se que o hábito de assistir, enquanto 

come, é rotineiro entre os entrevistados. Além disso, muitos deles não tomam o café da 

manhã, o que pode gerar prejuízos diversos a eles, porquanto essa é a refeição principal 

do dia. 

Percebe-se ainda que os industrializados estão chegando às comunidades 
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quilombolas e se tornando comum em sua alimentação, o que pode ser indicativo de 

preocupações, pois sabe-se dos riscos que tais alimentos trazem à saúde.  

Portanto, mais do que nunca é importante fazer algo por essas comunidades, dá-

lhes suporte e possibilidades de crescimento, para que possam se autossustentar e manter 

uma vida mais saudável.  

Nota-se a necessidade de o Caderno Educativo focar em aspectos relacionados ao 

aumento da AF pelas crianças e adolescentes, fomentando que seus pais ou responsáveis 

pratiquem essas atividades com eles, além de indicar possíveis atividades para serem 

realizadas. 

Espera-se que o Caderno Educativo possa servir aos interesses dos quilombolas e 

que se faça cumprir nessa população, de modo a minorar os problemas que a falta de 

movimento, a má alimentação e os índices elevados de gordura podem causar.  

Por fim, no anexo E, encontram-se três artigos publicados, durante o período de 

mestrado, e que possuem relação com o trabalho em questão. 
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Apêndice – A: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE – N. _________ 

 

Você e seu filho estão sendo convidados(as) como voluntários(as) a participar da pesquisa: “PROGRAMA DE 

ENSINO EM SAÚDE NOS FATORES RELACIONADOS À PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA E À 

ALIMENTAÇÃO EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUILOMBOLAS”, e nós gostaríamos de entrevistá-

lo. Essa pesquisa está sendo conduzida pela Universidade Federal do Tocantins (UFT), em parceria com o Centro 

Universitário Luterano de Palmas (CEULP/ULBRA) e Fundação de Medicina do ABC Paulista (FMABC). A equipe 

de pesquisa foi treinada e qualificada em todos os procedimentos pelas duas instituições. 

Caso haja alguma palavra ou frase que o (a) senhor (a) não consiga entender, converse com o pesquisador responsável 

pelo estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. 
 

OBSERVAÇÃO: Caso o paciente não tenha condições de ler e/ou compreender este TCLE, o mesmo poderá ser consentido através de 

assinatura por um membro da família ou responsável legal pelo paciente ou ainda por gravação do consentimento em formato de vídeo. 
 

A JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS  

As informações coletadas servirão para uma melhor compreensão dos fatores que afetam a saúde das comunidades 

quilombolas e ajudarão a elaborar políticas do governo dirigidas a melhorar o funcionamento da assistência e as condições 

de saúde das comunidades no Tocantins e no Brasil. 

PROCEDIMENTOS: 

A entrevista irá durar, aproximadamente, 40 minutos. Eu irei lhe fazer perguntas sobre o seu estado de saúde, os seus 

hábitos, problemas de saúde crônicos, como hipertensão e diabetes, bem como sobre a assistência de saúde recebida. Além 

da entrevista, eu farei medidas de peso, altura, circunferência da cintura, e pressão arterial, se o(a) sr(a) consentir. 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA 

O(a) sr(a) receberá no seu domicílio todos os resultados das medidas e exames laboratoriais feitos na pesquisa, de forma 

totalmente gratuita, lhe dando a oportunidade de conhecer a sua situação em relação à hipertensão e ao diabetes e as 

necessidades de prevenção e/ou tratamento. Se notarmos algum problema, o(a) sr(a) será avisado (a) e encaminhado(a) a 

um serviço de saúde pela própria equipe da pesquisa. 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO RISCOS E BENEFÍCIOS:  

Os exames serão realizado no seu domicílio de forma gratuita. A pessoa que coletará o seu sangue e fezes é habilitada a 

utilizar os procedimentos adequados para não haver riscos para o(a) sr(a). Entretanto, observamos que há a possibilidade 

de ocorrer riscos e desconfortos relacionados à coleta venosa, ainda que raros e passageiros, como dor, hematoma, ou 

outro desconforto no local da coleta. Raramente desmaio ou infecções no local da punção podem ocorrer. Para evitar estes 

riscos, toda técnica será desenvolvida de forma asséptica para evitar infecções. 

Para a realização dos exames laboratoriais, o(a) sr(a) deverá dar também o seu consentimento. 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE SIGILO: 

Sua participação é voluntária e o(a) sr(a) pode interromper a entrevista mesmo depois de ter concordado em participar. 

O(a) sr(a) tem liberdade para não responder a qualquer pergunta do questionário. Em caso de recusa ou interrupção da 

entrevista, o(a) sr(a) não será exposto(a) a qualquer tipo de penalidade. 

A sua participação será mantida em completo sigilo. Todas as informações obtidas através dessa pesquisa serão 

confidenciais e serão usadas somente com fins estatísticos. Seu nome, endereço e outras informações pessoais serão 

transformados em um código de identificação único. As informações coletadas na entrevista ou nas amostras de sangue 

serão identificadas apenas através do código, sem nenhuma identificação pessoal. Os seus dados pessoais, como nome e 

endereço, serão usados, apenas, para o agendamento e envio dos resultados dos exames laboratoriais, se o(a) sr(a) 

consentir. 

POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO EM INVESTIGAÇÕES FUTURAS  

Gostaríamos de lhe pedir consentimento, ainda, para armazenar a sua amostra de sangue para estudos posteriores. No 

processo de armazenamento, os seus dados de identificação serão eliminados e substituídos por um código, ou seja, a 

amostra de sangue será armazenada de forma desvinculada dos seus dados pessoais. 
 

 

 

 
 

 

 

Rubrica do(a) Acadêmico(a)-Pesquisador(a)                        Rubrica do(a) Participante da Pesquisa                               Rubrica do(a) Pesquisador(a) Responsável 

O sr(a) aceita participar dessa pesquisa? (    ) Sim (    ) Não, recusou [No caso de recusa, agradeça e interrompa] 

 

Agora, vamos precisar do seu consentimento para cada uma das etapas: 

O sr(a) consente fazer as entrevistas respondendo os questionários? □ Sim □ Não 
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O sr(a) consente em fazer as medidas:                     

de peso, altura? □ Sim □ Não 

               de Bioimpedância? □Sim □ Não 

de circunferência da cintura? □ Sim □ Não 

de pressão arterial? □ Sim □ Não 

O(a) sr(a) consente em fazer a coleta de sangue pela veia para medir o nível de açúcar e colesterol no sangue, avaliar a 

função renal e fazer um hemograma para detectar anemia ou outras doenças?  

□ Sim □ Não  

O(a) sr(a) consente em fazer a coleta de fezes para identificar presença de parasitas(vermes)?  

□ Sim □ Não 

O(a) sr(a) consente em armazenar a sua amostra de sangue em uma soroteca, sem a sua identificação, para fins de pesquisas 

futuras na área de saúde pública? □ Sim □ Não 

 

A assinatura desse termo de consentimento indica que o(a) sr(a) compreendeu o que é esperado da pesquisa e que o(a) 

sr(a) aceita participar desta pesquisa em cada uma das etapas que o(a) sr(a) deu o seu consentimento. Assinatura do 

participante: ___________________________________________________ 

 

RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR EVENTUAIS DANOS  

Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos ou tratamentos propostos neste estudo (nexo causal 

comprovado), o participante tem direito a tratamento, bem como às indenizações legalmente estabelecidas. 

 

QUEM DEVO ENTRAR EM CONTATO EM CASO DE DÚVIDA 

Caso o(a) sr(a) tenha qualquer dúvida sobre esta pesquisa, o sr(a) pode me perguntar ou entrar em contato com a 

Coordenação da Pesquisa ou com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/CEULP/ULBRA, [Avenida Teotônio Segurado 

1501 Sul Palmas/TO, Complexo Laboratorial, telefone (63) 3219-8052 de segunda a sexta no horário comercial (exceto 

feriados)], órgão responsável pelo esclarecimento de dúvidas relativas aos procedimentos éticos da pesquisa e pelo 

acolhimento de eventuais denúncias quanto à condução do estudo. 

 

Esse termo de consentimento foi elaborado em duas vias. Após a sua confirmação em participar, uma via permanecerá 

retida com o pesquisador responsável e a outra com o(a) sr(a). 

 

 

 

 

Palmas/TO _____ / _____ / ______. 
 

 

 

 

 

Contato da Coordenação da Pesquisa: 

Fernando Rodrigues Peixoto Quaresma  

Pesquisador Responsável 

Avenida NS 15, 109 - Plano Diretor Norte, 

Palmas - TO, 77001-090 

Tel: (63)3232-8318; (63)8100-8485  

E-mail: quaresma@uft.edu.br  

 

 Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 

Universitário Luterano de Palmas – 

CEP/CEULP 

Avenida Teotônio Segurado 1501 Sul Palmas - TO 

CEP 77.019-900 

Telefone: (63) 3219-8076 

E-mail: etica@ceulp.edu.br 

 

 

 
Rubrica do(a) Acadêmico(a)-Pesquisador(a)                        Rubrica do(a) Participante da Pesquisa                               Rubrica do(a) Pesquisador(a) Responsável 

 

 

 

 

mailto:etica@ceulp.edu.br
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Apêndice – B: TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TALE – N. _________ 

 

Meu nome é Luan Pereira Lima e o meu trabalho é pesquisar o que pode estar afetando a saúde da sua comunidade 

quilombola e ajudar a elaborar ações para melhorar as condições de saúde. 

Eu vou informar você e convidá-lo a participar desta pesquisa. Você pode escolher se quer participar ou não. Seus pais 

permitiram que você participe. Mas se você não desejar fazer parte na pesquisa, não é obrigado, até mesmo se seus pais 

concordarem. 

Você pode discutir qualquer coisa deste formulário com seus pais, amigos ou qualquer um com quem você se sentir à 

vontade de conversar. Você pode decidir se quer participar ou não depois de ter conversado sobre a pesquisa e não é 

preciso decidir imediatamente. Pode haver algumas palavras que não entenda ou coisas que você quer que eu explique 

mais detalhadamente porque você ficou mais interessado ou preocupado. Por favor, peça que pare a qualquer momento e 

eu explicarei.   
 

OBSERVAÇÃO: Caso o participante não tenha condições de ler e/ou compreender este TCLE, o mesmo poderá ser consentido através de 

assinatura por um membro da família ou responsável legal pelo paciente ou ainda por gravação do consentimento em formato de vídeo. 
 

O QUE QUEREMOS SABER? (OBJETIVOS) 

Queremos saber dados sobre a sua comunidade achar melhores maneiras para prevenir a obesidade e desnutrição, além 

de outras doenças antes que ela adoeça as crianças/adolescentes e achamos que esta pesquisa possa nos ajudar a confirmar 

isso. 

A PESQUISA É OBRIGATÓRIA OU VOLUNTÁRIA? (GARANTIA DE ESCLARECIMENTO) 

Além de ser gratuita, você não precisa participar desta pesquisa se não quiser. É você quem decide. Se decidir não 

participar da pesquisa, é seu direito e nada mudará no seu atendimento pelos profissionais de saúde. Mesmo se disser " 

sim " agora, poderá mudar de ideia depois, sem nenhum problema.    

O QUE VAMOS E COMO IREMOS FAZER? (PROCEDIMENTOS) 

Faremos algumas perguntas que vai durar mais ou menos 20 minutos. Essas perguntas são sobre sua saúde e como você 

vive na sua comunidade. Além da entrevista, iremos verificar seu peso, altura, circunferência da cintura, e pressão arterial, 

se você autorizar. 

QUAL O RISCO EM PARTICIPAR DA PESQUISA? (RISCOS) 

Todos os procedimentos e exames são seguros e as pessoas que irão lhe atender estão preparadas para realizar os exames. 

Porém, se qualquer coisa incomum acontecer a você, como algum desconforto relacionados aos exames, principalmente 

na coleta de sangue que as vezes alguém não se sente bem ou fica com dor no local da punção, fique à vontade de nos 

chamar a qualquer momento para falar sobre suas preocupações, perguntas e se sentir ruim ou estranho. Nossa equipe vai 

fazer de tudo para que isso não ocorra. 

Eu conferir se a criança/adolescente entendeu os riscos e desconfortos da pesquisa: □ Sim □ Não 

 

O QUE ACONTECE DE BOM SE VOCÊ PARTICIPAR DA PESQUISA? (BENEFÍCIOS) 

Ao participar você estará ajudando a achar uma forma de ajudar crianças/adolescente e sua comunidade agora ou mais 

tarde. Há uma coisa boa que poderá acontecer se você decidir participar. Você fará exames com nossa equipe de forma 

que se você estiver doente, saberemos rapidamente e isto poderá ser importante. Informamos aos seus pais sobre o que 

fazer se você estiver com problemas de saúde durante a pesquisa. 

OUTRAS PESSOAS PODERÃO SABER QUE ESTOU PARTICIPANDO DA PESQUISA?  (CONFICENCIALIDADE) 

Ninguém saberá que você está participando da pesquisa; não falaremos a outras pessoas, nem daremos a estranhos as 
informações que você nos der. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, mas sem identificar as crianças/adolescentes que 

participaram. Depois que a pesquisa acabar, os resultados serão informados para você e para seus pais. As informações 

sobre você serão coletadas na pesquisa e ninguém, exceto os investigadores poderão ter acesso a elas. Qualquer 

informação sobre você terá um número ao invés de seu nome. Só os investigadores saberão qual é o seu número e 

manteremos em sigilo. Ela não será compartilhada com quem quer que seja exceto, alguém que tenha permissão de acesso 

à informação, tais como: patrocinadores de pesquisa, órgãos governamentais, o seu médico, etc. 

 

 
Rubrica do(a) Acadêmico(a)-Pesquisador(a)                        Rubrica do(a) Participante da Pesquisa                               Rubrica do(a) Pesquisador(a) Responsável 

QUANDO SAIRÃO OS RESULTADOS DA PESQUISA? (FORMA DE ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA) 

Nós iremos entregar os resultados dos exames para os profissionais do “Postinho de Saúde” [seu médico(a) e/ou 

enfermeira(o)] que que cuida de você. Se notarmos algum problema no momento da pesquisa, você será avisado (a) e 

encaminhado(a) a um serviço de saúde pela própria equipe da pesquisa. Depois, iremos falar com mais pessoas, cientistas 

e outros, sobre a pesquisa. Faremos isto escrevendo e compartilhando relatórios e indo para as reuniões com pessoas que 
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estão interessadas no trabalho que fazemos.   

SE EU QUISER DESISTIR? (GARANTIA DE LIBERDADE DE RECUSA) 

Você não tem que estar nesta pesquisa. Ninguém estará furioso ou desapontado com você se você disser não, a escolha é 

sua. Você pode pensar nisto e falar depois se você quiser. Você pode dizer " sim " agora e mudar de idéia depois e tudo 

continuará bem.   

POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO EM INVESTIGAÇÕES FUTURAS  

Gostaríamos de lhe pedir consentimento, ainda, para armazenar a sua amostra de sangue para estudos posteriores. No 

processo de armazenamento, os seus dados de identificação serão eliminados e substituídos por um código, ou seja, a 

amostra de sangue será armazenada de forma desvinculada dos seus dados pessoais. 

RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR EVENTUAIS DANOS  

Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos ou tratamentos propostos neste estudo (nexo causal 

comprovado), o participante tem direito a tratamento, bem como às indenizações legalmente estabelecidas.  

QUEM DEVO ENTRAR EM CONTATO EM CASO DE DÚVIDA? 

Você pode me perguntar agora ou depois fazer as perguntas com a Coordenação da Pesquisa a qualquer momento ou com 

o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/CEULP/ULBRA que atende de segunda a sexta no horário comercial (exceto 

feriados). Eu escrevi os números de telefones e endereços onde você pode nos localizar ou, se você estiver por perto, você 

poderá vir e nos ver. Se você quiser falar com outra pessoa tal como o seu professor ou doutor ou tia, não tem problema. 

 

CERTIFICADO DO ASSENTIMENTO 

 

Eu ___________________________________ aceito participar da pesquisa “PROGRAMA DE ENSINO EM SAÚDE 

NOS FATORES RELACIONADOS À PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA E À ALIMENTAÇÃO EM 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUILOMBOLAS” Entendi as coisas ruins e as coisas boas que podem acontecer. 

Entendi que posso dizer “sim” e participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir e que ninguém vai 

ficar furioso. 

Os pesquisadores tiraram minhas dúvidas e conversaram com os meus responsáveis. Recebi uma cópia deste termo de 

assentimento e li e concordo em participar da pesquisa.  

 

 

 

Palmas/TO _____ / _____ / ______. 
 

 

 

 

 

Contato da Coordenação da Pesquisa: 

Fernando Rodrigues Peixoto Quaresma  

Pesquisador Responsável 

Avenida NS 15, 109 - Plano Diretor Norte, 

Palmas - TO, 77001-090 

Tel: (63)3232-8318; (63)8100-8485  

E-mail: quaresma@uft.edu.br  

 

 Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 

Universitário Luterano de Palmas – 

CEP/CEULP 

Avenida Teotônio Segurado 1501 Sul Palmas - TO 

CEP 77.019-900 

Telefone: (63) 3219-8076 

E-mail: etica@ceulp.edu.br 

 

 

 
Rubrica do(a) Acadêmico(a)-Pesquisador(a)                        Rubrica do(a) Participante da Pesquisa                               Rubrica do(a) Pesquisador(a) Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:etica@ceulp.edu.br


76 
 

 
 

Apêndice C – Questionário Socioeconômico demográfico criança/adolescente. 
 

 

QUESTIONÁRIO DA CRIANÇA/ADOLESCENTES 
 

DADOS SÓCIO-ECONÔMICOS-DEMOGRÁFICOS 

 

 
 

 

 

 

  

Ficha de identificação criança / número: 

Nome:  

Data de nascimento:                                idade:            sexo: (  ) F  (  ) M 

Possui alguma limitação: (   )sim  (   ) não       Qual?     

Nome do pai: 

 

Nome da mãe: 

 

Possui irmãos (   )sim  (   )não  Quantos _______ 

Estuda: (   )sim  (   )não  Série:________________Escola:____________________ 
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Apêndice D – Caderno Educativo 
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Anexo A – QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE ATIVIDADE FÍSICA (IPAQ)  

 

Nome:____________________________________________________  Data: ___/ ___ 

/ ___  

Idade : ____ Sexo: F ( ) M (  ) Você trabalha de forma remunerada: ( ) Sim ( ) Não.  

Quantas horas você trabalha por dia: ____ Quantos anos completos você estudou: 

_____ 

De forma geral sua saúde está: (  ) Excelente ( ) Muito boa ( ) Boa ( ) Regular ( )Ruim 

 

Nós estamos interessados em saber que tipos de atividade física as pessoas fazem como 

parte do seu dia a dia. Este projeto faz parte de um grande estudo que está sendo feito em 

diferentes países ao redor do mundo. Suas respostas nos ajudarão a entender que tão ativos 

nós somos em relação à pessoas de outros países. As perguntas estão relacionadas ao 

tempo que você gasta fazendo atividade física em uma semana ultima semana. As 

perguntas incluem as atividades que você faz no trabalho, para ir de um lugar a outro, por 

lazer, por esporte, por exercício ou como parte das suas atividades em casa ou no jardim. 

Suas respostas são MUITO importantes. Por favor, responda cada questão mesmo que 

considere que não seja ativo. Obrigado pela sua participação! 

 

Para responder as questões lembre que: 

➢ Atividades físicas VIGOROSAS são aquelas que precisam de um grande esforço 

físico e que fazem respirar MUITO mais forte que o normal 

➢ Atividades físicas MODERADAS são aquelas que precisam de algum esforço físico 

e que fazem respirar UM POUCO mais forte que o normal 

 

SEÇÃO 1- ATIVIDADE FÍSICA NO TRABALHO 

 
Esta seção inclui as atividades que você faz no seu serviço, que incluem trabalho remunerado ou 

voluntário, as atividades na escola ou faculdade e outro tipo de trabalho não remunerado fora da 

sua casa. NÃO incluir trabalho não remunerado que você faz na sua casa como tarefas 

domésticas, cuidar do jardim e da casa ou tomar conta da sua família. Estas serão incluídas na 

seção 3. 

 

1a.  Atualmente você trabalha ou faz trabalho voluntário fora de sua casa? 

(    ) Sim   (    ) Não – Caso você responda não Vá para seção 2: Transporte 

 

As próximas questões são em relação a toda a atividade física que você fez na ultima 

semana como parte do seu trabalho remunerado ou não remunerado. NÃO inclua o 

transporte para o trabalho. Pense unicamente nas atividades que você faz por pelo menos 

10 minutos contínuos: 

 

1b. Em quantos dias de uma semana normal você anda, durante pelo menos 10 

minutos contínuos, como parte do seu trabalho?Por favor, NÃO inclua o andar 

como forma de transporte para ir ou voltar do trabalho. 

_______dias por SEMANA (   ) nenhum - Vá para a seção 2 - Transporte. 

 

 

1c. Quanto tempo  no total você usualmente gasta POR DIA caminhando como parte 

do seu trabalho ? 

____ horas  ______ minutos 
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1d. Em quantos dias de uma semana normal você faz atividades moderadas, por pelo 

menos 10 minutos contínuos, como carregar pesos leves como parte do seu 

trabalho? 

_______dias por SEMANA (   ) nenhum - Vá para a questão 1f 

 

1e.  Quanto tempo no total você usualmente gasta POR DIA fazendo atividades 

moderadas como parte do seu trabalho? 

 _____ horas  ______ minutos 

 

1f. Em quantos dias de uma semana normal você gasta fazendo atividades vigorosas, 

por pelo menos 10 minutos contínuos, como trabalho de construção pesada, 

carregar grandes pesos, trabalhar com enxada, escavar ou subir escadas como 

parte do seu trabalho: 

_______dias por SEMANA (   ) nenhum - Vá para a questão 2a. 

  

1g.  Quanto tempo no total você usualmente gasta POR DIA fazendo atividades 

físicas vigorosas como parte do seu trabalho? 

 _____ horas  ______ minutos 

 

 

SEÇÃO 2 - ATIVIDADE FÍSICA COMO MEIO DE TRANSPORTE 

 

Estas questões se referem à forma típica como você se desloca de um lugar para outro, 

incluindo seu trabalho, escola, cinema, lojas e outros. 

 

2a.  O quanto você andou na ultima semana de carro, ônibus, metrô ou trem? 

________dias por SEMANA   (   ) nenhum - Vá para questão 2c 

 

2b. Quanto tempo no total você usualmente gasta POR DIA andando de carro, 

ônibus, metrô ou trem? 

 _____horas _____minutos 

 

 

Agora pense somente em relação a caminhar ou pedalar para ir de um lugar a outro na 

ultima semana. 

 

 

2c.  Em quantos dias da ultima semana você andou de bicicleta por pelo menos 10 

minutos contínuos para ir de um lugar para outro? (NÃO inclua o pedalar por 

lazer ou exercício) 

 _____ dias por  SEMANA  (   )  Nenhum - Vá para a questão 2e.  

 

2d.  Nos dias que você pedala quanto tempo no total você pedala POR DIA para ir de 

um lugar para outro?  

_______ horas _____  minutos 

 

2e. Em quantos dias da ultima semana você caminhou por pelo menos 10 minutos 

contínuos para ir de um lugar para outro? (NÃO inclua as caminhadas por lazer 

ou exercício) 
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_____  dias por  SEMANA  (   )  Nenhum - Vá para a Seção 3. 

 

2f.  Quando você caminha para ir de um lugar para outro quanto tempo POR DIA 

você gasta? (NÃO inclua as caminhadas por lazer ou exercício) 

_______ horas _____  minutos 

 

 

SEÇÃO 3 – ATIVIDADE FÍSICA EM CASA: TRABALHO, TAREFAS 

DOMÉSTICAS E CUIDAR DA FAMÍLIA. 

 

Esta parte inclui as atividades físicas que você fez na ultima semana na sua casa e ao redor 

da sua casa, por exemplo, trabalho em casa, cuidar do jardim, cuidar do quintal, trabalho 

de manutenção da casa ou para cuidar da sua família. Novamente pense somente naquelas 

atividades físicas que você faz por pelo menos 10 minutos contínuos. 

 

3a.  Em quantos dias da ultima semana você fez atividades moderadas por pelo menos 

10 minutos como carregar pesos leves, limpar vidros, varrer, rastelar no jardim ou 

quintal. 

________dias por SEMANA  (   )  Nenhum  - Vá para questão 3b. 

 

3b. Nos dias que você faz este tipo de atividades quanto tempo no total você gasta 

POR DIA fazendo essas atividades moderadas no jardim ou no quintal?  

_______ horas _____ minutos 

 

3c. Em quantos dias da ultima semana você fez atividades moderadas por pelo menos 

10 minutos como carregar pesos leves, limpar vidros, varrer ou limpar o chão 

dentro da sua casa. 

 _____ dias por SEMANA  (   ) Nenhum  - Vá para questão 3d. 

 

3d. Nos dias que você faz este tipo de atividades moderadas dentro da sua casa 

quanto tempo no total você gasta POR DIA?  

_______ horas _____ minutos 

 

3e.  Em quantos dias da ultima semana você fez atividades físicas vigorosas no 

jardim ou quintal por pelo menos 10 minutos como carpir, lavar o quintal, 

esfregar o chão: 

 _____ dias por SEMANA  (   )  Nenhum  - Vá para a seção 4. 

 

3f.  Nos dias que você faz este tipo de atividades vigorosas no quintal ou jardim 

quanto tempo no total você gasta POR DIA?  

_______ horas _____ minutos  

 

SEÇÃO 4- ATIVIDADES FÍSICAS DE RECREAÇÃO, ESPORTE, EXERCÍCIO 

E DE LAZER. 

Esta seção se refere às atividades físicas que você fez na ultima semana unicamente por 

recreação, esporte, exercício ou lazer. Novamente pense somente nas atividades físicas 

que faz por pelo menos 10 minutos contínuos. Por favor, NÃO inclua atividades que 

você já tenha citado. 

 

4a. Sem contar qualquer caminhada que você tenha citado anteriormente, em 
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quantos dias da     ultima semana você caminhou por pelo menos 10 minutos contínuos 

no seu tempo livre? 

 _____ dias por SEMANA   (   ) Nenhum  - Vá para questão 4b 

 

4b. Nos dias em que você caminha no seu tempo livre, quanto tempo no total você gasta 

POR DIA?  

_______ horas  _____  minutos 

 

4c. Em quantos dias da ultima semana você fez atividades moderadas no seu tempo 

livre 

     por pelo menos 10 minutos,  como pedalar ou nadar a velocidade regular, jogar bola, 

vôlei, basquete, tênis :  

_____  dias por  SEMANA  (   ) Nenhum  - Vá para questão 4d. 

 

4d. Nos dias em que você faz estas atividades moderadas no seu tempo livre quanto 

tempo no total você gasta POR DIA?  

_______ horas _____ minutos 

 

4e. Em quantos dias da ultima semana você fez atividades vigorosas no seu tempo livre 

      por pelo menos 10 minutos,  como correr, fazer aeróbicos, nadar rápido, pedalar 

rápido ou fazer Jogging: 

_____ dias por SEMANA  (   ) Nenhum  - Vá para seção 5. 

 

4f. Nos dias em que você faz estas atividades vigorosas no seu tempo livre quanto tempo 

no total você gasta POR DIA?  

_______ horas _____ minutos 

 

SEÇÃO 5 - TEMPO GASTO SENTADO 

 
Estas últimas questões são sobre o tempo que você permanece sentado todo dia, no trabalho, na 

escola ou faculdade, em casa e durante seu tempo livre. Isto inclui o tempo sentado estudando, 

sentado enquanto descansa, fazendo lição de casa visitando um amigo, lendo, sentado ou 

deitado assistindo TV. Não inclua o tempo gasto sentando durante o transporte em ônibus, trem, 

metrô ou carro.  

 

5a. Quanto tempo no total você gasta sentado durante um dia de semana? 

 ______horas ____minutos 

5b. Quanto tempo no total você gasta sentado durante em um dia de final de 

semana? 

 ______horas ____minutos 
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Anexo B – Questionário de Avaliação do Nível de Atividade Física e Comportamento 

Sedentário para adolescentes com faixa etária 10 a 13 anos 
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Anexo C – Marcador de consumo alimentar 
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ANEXO D – Parecer do Comitê de Ética e Pesquisa
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ANEXO E – Artigos publicados  
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